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EDITAL
pREGÃo eletnô¡¡lco No 2022.03,10.0i- sME

RESUMO

MODALIDADE NO DO PROCESSO LOCAL:
UASG

NO

PREGÃo
el-ernôuco 2022.03.10.01- sME lyuA/v.Eo_MPBASl¡_EIGA\¿.qB 981 373 31 001

OBETO:

I5-G.IP]I9_D_E PIEçOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIçOES DE LIVRoS DESTINADoS AoS ALUNoS DA REDE
PUBLICA DE ENSINO MATRtcuLADos NAS TURMAs oe eoucÁçÃo DE JovENs E ADULTos - e¡n, oÈ rrlreREssE DA
SEcRETARIA oe eoucnçÃo oo rr¡u¡.lcfplo DE cAUcAtA/cE

29 DE MARÇO Ð8 2022

óncÄo GERENCTADoR:

08:30H MENOR PREçO LOTE

Rua. Goronel Gorreia no 1073, Parque Soledade

DATA DA ABERTURA: HORA DA ABERTURA TIPO: cnrÉn¡o DE JULGAMENTo

PROCURADORTA cERAL OO tt¿Utr,trcfplo _ peu

óneÃo1s¡ pARTtctpANTE(s)

SECRETARIA MUNIcIPAL DE EDUcAÇÃo

LrctrAçÃo excluslvl où
COM COTAS PARA ME E

EPP?
FORNECIMENTO: PRAZO PARA

ENTREGA: vtcÊNctA DA ARp: POSSIBILIDADE
DE AMOSTRAS?

NÃO PARCEI.ADO ATÉ os (ctNCo) DtAS 12 (DOZEI MESES SIM

NTOS, PEDI ESCLARECIMENTOS, NAç öEs,ATENDOS DIME DO DES IMPUG URSREC Eos ASVIST PROCESAO so
TODOS OS ATENDIMENTOS E DEMAIS TRATATIVAS COM O(A) PREGOEIRO(A), serão reatizados EXcLUSTVAMENTE por meioyllgl' Tgqillt9 pedido formal a se¡ enviado através do e-mail:prégao02@licitacào.caucaia.ce.gov.br, assim ãomo os pEDlDoS DE
ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAçOES, RECURSOS E PCOIOCiS õE VISÍIS ¡OS AUTOS.

Havendo discrepância entre os textos constantes do edital e seus
e demais detalhamentos ante aqueles constantes da plataforma

anexos, inclusive quanto a especificação dos produtos, unidades
Comprasnet prevalecerão as lnformações constantes do edital e

resumo e dos demais campos edital e seus anexosr ecerao

2)

1) asentre ações
infonnações dconstantes rESUeste mo,AS

SEUS

Observações lmportantes:

Caucaia/CE - CEP: 61603-005
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o DEPARTAMENTO oe cestÃo DE LtctrAçÃo oa pREFE¡TURA MUNtctpAL DE cAucAtA, através
da. Pregoeira designado e por ordem da(s) autoridade(s) competente(s) deste processo as quais constam
acima relacionadas, torna público para conhecimento de toáos os ìnteressaäos que as Og:gOH (olTO
HORAS E TRINTA MINUTOS) tjo dia 29 DE MARçO DE 2A22, através cto endereço eletiônico
www.çomÞrasnet.oov.br, em sessão pública por meio de comunicação via internet, daiá início aos
procedinlentos de abertura e análise das propostas de preços, formalização-de lances e análise e verificação
dos cloct¡mentos de habilitação da licitação modalidarle pnecÃo ELEîRôt{lco No 2022.03.10.01,do tipo
MENOR PREçO critério de ju!gamento POR LOTE,rnediante as condiçöes estabelecidas no presente Edital,
tudo de acordo com a Lei Federal n.o 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n.o g.666 de
21 de junho de 1993 (c9q-ag a[erações da Lei n.o 8-883/94 e da Lei n,o g.648/98), óecreto Municipat n"
1.195' de 10 de março de2021; Decreto Municipal no 1.188, de 11 defevereiro ¿eZiSzle demais legislação
pertinente a matéria.

COMPÖEM-SE O PRESENTE EDITAL DAS PARTES A E B, coNFoRME A SEGUIR APRESENTADAS:

PARTE A- CONDIçöES PENA COMPETIçÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAçÃO.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condiçöes para <;ompetição, julgamento e formalização da ata
de registro de preços e do contrato.

PARTE B - ANEXOS

EbITAL DO P

Anexo I - Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto;
Anexo ll- Modelo cla Carta Picposta;
Anexo lll- Modelo de Declarações;
Anexo lV - Minuta da Ata de Reç¡istro de preços;
Anexo V - Minuta do Contrato.

I. DO OBJETO

t't. f p¡9s_91te licitação tem como objeto o REG|STRo DE pREços eARA FUTURAs E EVEN1u4s
AQUISIçOES DE LIVROS DESTINADOS AOS ALUNOS DA REDE PUBLICA DE ENSINO
MATRlcuLADos NAs ruRMAs DE EDUcAçÃo oe JovENs E ADULTos - EJA, DE tNTEREssE
DA SEGRETARIA DF EDUcAçÃo Do MUNlcfP¡o DE cAUcAtA/cE, tudo conformâ especificações
contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, constante do Anexo I do Edital.

2. DAs coNDlçÖES PARA PARTtctpAçÃo E cREDENcIAMENTo NA eREsENTE LtctrAçÃo

2.1.1. Quaisquer interessados na forma de Pessoa iurídica regularmente estabelecida neste país,
cadastrados ou tlão no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Caucaia e que satisfaçam a
todas as condições cla,legislaçäo em vigor, deste edital, inclusive tendo set¡s objetivos sociais compátíveis
com o objeto da licitação, devendo, ainda, cumprir a legislaçöes próprias quanto à forma constituição do tipo
de empresa, sendo:

' Sob a denominação de sociedades empresárias: Em nome coletivo, comandita simples; comandita por
ações, Anônima - SA (regulada .pela Lei no 6.404-76), a t-imitada (LTDA) ,Limitada Uåipessoat (SLU)e a
Empresa lndividual de Responsabilidade Limitada - EIRELI (regulada Èeta t-éi Federal n, 12.44j111)ì
' loP a denominação de sociedacles simples: Associaçöes, Funclaçöes e Sociedades cooperativas;
: -S:3:{qo¡U!!Çio de Empreendedor individual (MEl) ou Empresário tndividuat (Et);
2.2. NAO PODERÃO PARTICIPAR:
2.2.1 .licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
2'2'1 .1. Se antes do início da abertura do certame foi'constatada a comunhão de sócios, diretores ou
represéntantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.
2'2'2. Que não tenham providenciado o credenciamento junto ao slcAF.

Rua. Gorouel Gorreia rro 1073, Parque Soledade
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2'2'3' $e constatada a comunirão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a
abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes seräo automaticamente'desclassificados do
certame, indepenQentefiente do preço proposto.
2.2'4. Os interessados que se encontrem em processo de falência ou concordata, de dissolução, de fusão,
de. cisão ou.de incorporação, ou ainda, que e_steþm cumprindo suspensão temporária oe pártiiipaçao em
licitação ou impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caucaia, óu tenham sido declaradas
inidôneas e estejam impedidas de licitar ou contratar com a Administraçao'priUl¡ca Èederal, Estadual e
Municipal, bem como licitantes. que se apresentem constitufdos na forma oe emfresas em consórcio, ou
1Pa- 9$ela!.9q9_P9f força dos motivos anteriormente expostos, estejam cadaótradas positivamenté no
CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUöPE¡¡SAS (óE¡ST
2'2:!,1.É permitida a participação de empresa em condição de recuperaçao juãicial desde que amparada em
certidão emitida pela instância judicial. competente, que certifique que a interessada está ápta ec'onômica e
financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos d'a Lei 8.666/1gg3, nos termos do acórdão
no 120112020 do TCU.
2.2'5' Empresas cujosdiretored,.gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou dirigentes da
Prefeitura Municipal de Caucaia, membro efetivo ou sul¡stituto da Comissão de pregão, bãm como
aPlegoeira ou'membro da Equipe de Apoio.
2.2.6' A(s) empresa(s) participante(s) do presente processo licitatório deverá(ão) estar ciente que o objeto
adquirido estará sujeito à aceitação pelo órgão recebedor, ao gual caberá o direito de recusar caso não
esteja cle acordo com o-especificado.no Projeio Básico/Termo de Referência da presénte ticitaçao ou seja um
qr9{ulo de qualidade inferior ao so!icitado ou ainda por questão cle interesse púbiico devidameñte justifióado,
2'2.7.Aparlicipaçäo na licitação irnplica automaticamente na aceitação integral e irretratável doò termos e
conteÚdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitoé legais-e regulamentos em vigor; e a
responsabilidade pela 

_fidelidade e legitimidade das informaçöes e dbs documentos apresentaãos em
qualquer fase da licitação.

f.2,8. A9 empresas enquadradas como Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno porte (Epp), conforme
incisos I e ll do Artigo 30. da Lei Complementar no 12à, Oó t¿ Oi¡ dezembro de 2006, e que pietenderem
usufrufrem de seus beneffcios nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto naquela Lei, terão
o enquadramento atestado ante aos dados constantes do cadastramento junto ão SICAF ou das demais
documentaçöes apresentadas na plataforma.
2.2.9' As empresas enquaclradas no regime diferenciado e favorecido clas MÌcroempresas (ME) e Empresas
de Pequeno Porte (EPP) que_näo apresentarem a comprovação no subitem anierior, podeião participar
normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não enquadradäs neite
regime.

2'3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
2.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidós em lei para seu enquadramento como microempresa,
empresa de pequeno porte, e micro empreendedor individua l- MEl, ou equiparada, estando apta a usufru¡i
do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 e 49 da Lei Complementai no123, de 2006.
2.3.2. Nos itens não exclusivos, a assinalação do canrpo "não", apónas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n"tZS cje 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou equiparada;
2.3.3. O licitante micro_empresa ou empresa de pequeno poñe que se enquadrar em qualquer das vedações
do artigo 3', parágrafo 4"; da Lei iomplementar n"123, de 2006, náo poderá usufruir do tratamento
diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não cleverá declarar sua condição de ME/Epp no sistema
Comprasnet
2.4. Que está ciente e concorda com as condiçöes conticjas no Edital e seus anexos, bem como de que
9L[np]'e plenamente os requisitcrs de habilitação definidos no Edital;
2.5' Que inexistem fatos impeditivos para súa habilitação no certame, ciente cla obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;
2.6..Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de'apreñdiz, nos termos do artigo 7", iXXlll, da
Constituição;

?.2..99" a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução Normativa SLTI/Mp no 2,
de 16 de setembro de 2009;
2.8. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante;
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2.9. A declaração falsa_r_elativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sançöes
preVistas ern lei e neste Edital: ',

2.10. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO COMPRASNET:

O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos
interessados na modalidade licitatória pregão,ém sua forma eletrônica.
2.11. O cadastro no S_ICA! poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal-Comprasnet, no
sftio W]tVW.COMPRASNET.GOV.BR, com a solicitação de login e senha pelo interessado.
2.12. O credenciamento junto ao provedor clo sistema imp-Íica a respónsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização ctas transaçöes inerentes a
este Pregäo,
2.13. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transaçäo efetuada diretarnente ou por seu representante, näo cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgãoou entidade responsável por 'esta licitaçäo, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.
2.14. A perda da senha ou a quebra de sigilo de verão ser comunicadas imediatamente ao provedor do
sistema para imediato bloqueio de acesso.
2.15. Ë de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à prefeitura de CAUCAIA-CÊ ou ao
Comprasnet, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda qu" po¡.
terceiros.
2.16. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capãcidade técnica para realizaçào das
transaçöes inerentes ao pregão eletrônico.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO

3.1. O presente procedimento de licitaçäo seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes no Comprasnet;
3.1.2. Recebimento das "Propostas de preços" e "Documentos de Habilitação" via sistema;
3.1.3. Abertura das Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
3.1.4. Lances;
3.1.5. Apresentação de propostas ajustadas, se for o caso;
3.1.6. Fase de aceitabilidade das propostas;
3.1.7, Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.8. Recursos;
3.1.9. Adjudicação.

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

4.1. Cada licitante deverá presen tar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo:
a) a Proposta de Preços e seus anexos através do sistema Com prasnet;
b) os Documentos de Habi litação através do sistema Comprasnet;

4.1.1. Os documentos, em form ato de arquivo, a SErem enviados via internet somente poderão ter a

r\rt(!ttr¡,.

S
extensöes *.doc, *.xls, ou *.pdf
4.1,2. Os documentos comprovadamente apresenta dos em formato corrompido ou incompatível com a
versão sistêmica operada, poderão ser sol icitados mediante nova anexação, por parte da Pregoeira, ficando

critério deste(a), de acordo com o caso concreto, realizar tal solicitação, a fim de que se façam AS
elucidações
4.2. Após a

necessárias ao pleno julgamento.
divulgação do edital no sÍtio eletrônico, os licitantes encaminha rão, exclusivamente por meio

do sistema, concomitantemente com os documentos de habil itação exigidos no edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço,
pública.

l.S' 9. licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitaçäo anteriormente
inseridos no sistema, até a al¡ertura cla sessão oúbliàa.

Rua. Goronel Gorreia no 1073, Parque Soledade[ñ,'r-*, -æ,
Gaucaia/CE - GEP: 61603.005
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4.4. Na etapa de apresentação da proposta e dos clocunlentos de habilitação pelo licitante, observado o
disposto no caput, não havei'á ordenl de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os
proçedimentos de jul gamento.
4.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliaçäo da Pregoeira e para acesso público após o encerramento da fase de lances.
4.6. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado apól o
encerramento do enr¡io de lances.

s. DA PROPOSTA DE PREçOS

5.1. A Proposta de Preços, seja ela a inicial ou a final (consolidada), sob pena de desclassificação, deverá
ser elaborada conforme o Anexo ll deste instrumento, em papel timbrado da licitante, estañdo, ainda,
devidamente assinada, e sendo enviada exclusivaniente 'pór meio da plataforma 

'do 
Comþrasnet,

caracterizando o item proposto no câmpo discriminado, contemplando o(s) lote(s), em conformi(ade com o
Projeto Básico/Termo de Referência - anexo I do Edital, a qual conterá minimamònte:

5.1.1. A modalidade e ò número da licitação;
5.1.2. Endereçamento a Pregoeira da prefeitura de CAUCAIA;
5.1.3. Prazo de entrega ctos bens, conforme os termos deste edital;
5.1.4. Prazo de validade da Proposta de Preços não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.1.5. Os itens cotados, nas especificações e nos quantitativos licitados, segundo a unidade de

medida consignada no edital;
5.1.6. Os valores unitários e totais de cada lote cotado, bem como o valor global da Proposta de

Preços por extenso, todos em moeda corrente nacional;
5'1.7. Declarações constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo ll);
5.1.8. Demais informações constantes do modelo de proposta de preços anexo (änexo ll);

5.2. A proposta de preços (iniëial) deverá ser confeccionada em formato físico ou digital, atendendo aos
quesitos citados anteriormente e, posteriormente, deverá este documento ser anexãdo em formato de
arquivo junto a plataforma eletrônicâ do Comprasnet. A licitante deverá, ainda, realizar o cadastramento de
su-a proposta de preços por meio de preenchimento do formulário específico via sistema Comprasnet.
5.3. A proposta de preços (inicial) seruirá para fins de verificação das condiçöes da proposta, bem como,
para comparativo ante a proposta de preços final (consolidada), o qual, encontrado divergência entre as
mesmas, salvo quanto a redução dos preços em virtude dos lances ou de melhor oferta, a licitante será
desclassificada.
5.4. A proposta de preços final (consolidada) deverá ser confeccionada em formato físico ou digital,
atendendo aos quesitos citados anteriormente e, posteriormente, cleverá este documento ser anexado em
formato de arquivo junto a plataforma eletrônica do Comprasnet.
5.5, E de inteira responsabilidade da licitante a inclusão dos arquivos os quais possuam compatibilidade com
os sistemas operacionais convencionais. Caso a proposta de preços seja apresentada em arquivo
corrompido, observando as disposições constantes do item 5.12 deste edital, a lìcitante será desclassificada,
5.6. O encaminhamento de Proposta de Preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às
exigências de habilitação previstas neste Edital. O licitante será responsável por todas as transaçöes que
forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua próposta'de
Preços e lances.
5.7. Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais
após a vfrgula, cabendo ao licitante procecler ao arredondamento ou desprezar os números após as duas
casas decimais dos centavos.

!.7.!.Os preços propostos deverão estar cle acordo com o quantitativo do bem cotado.
5'7.2. Os preços propostos e a proposta de preços em si são de exclusiva responsabilidade do licitante, não
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçäo dos mesmos, sob aiegação de erro, omissão ou
qualquer outro argumento não previsto em lei, salvo nos casos nitidamente verificados e atestados pela
Pregoeira que, dentro da situação concreta, poderá agir no sentido de prospectar maior celeridade e
eficiência ao jr"rlgamento.
5.7.3.'Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no sistema e
utilizado para classificação das Propostas de Preços, cJevendo a Pregoeira procâder às correções
necessárias.

Rua. Coronel Gorreia no 1073, Parque Soledade
Gaucaia/GE - GEP: 61603-005
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5.7.4. Havendo discrepância entre a especificaçäo dos itens do edital e seus anexos e aquelas lançadas no
sistema, prevaleceräo as especificações do edital e seus anexos,
5.7.5. Não serão adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos preços unitários e
Lolais estimados para a contratação, os quais se encontram definidos no Projeto Básico/termo de referência.
5.7.6. Na análise das Propostas de Preços o(a) Pregoeiro(a) observará ô n¡eruoR pREço poR LoTE,
expresso em reais.

!.9.O. quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.8.1. A Proposta de preços deve ccnte,'nplar o quantitativo do LOTE em sua totalidade conforme licitado.
5.9. O prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da
sessão de abertura desta licitação, conforme artigo 60 da Lei no. 10.52012002. Caso a licitante não informe
9m sua Proposta de Preços o prazo de validade, será consiclerado aquele definido neste Edital.
5.10. A apresentação da Proposta de Preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus
anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condiçöes de participação, competiçäo,
julgamento e formalização do contrato, 'bem como a aceitação e sujeiçáo integrai às suas disposiçbes'e à
legislação aplicável, notadamente às Leis Federais no 10.520tt02 e e.o-6oigs.
5.11.Somente seräo aceitas Propóstas de Preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive
quanto aos seus anexos, não sendo admitidó o r""uU¡rãnio pelo(a) Pregoeiro(a) de qualquer outro
documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao(a) Pràçjoeiro(å) por meio do
sistema.
5.12. A Pregoeira visando o atendimento a ampliação do princípio da competitividade, bem como, munido da
utilização do formalismo moderado poderá, dentro da análise de conveniência e oportunidade e ante ao caso
concreto, realizar o saneamento de eventuais erros ou divergências constantes iJa propostas de preços, seja
ela inicial ou a final (adequacla).
5.13. Será Cesclassifìcada a Proposta de Preços aprescntada em desconformidacle com este item.

6. DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO

6.1. Os interessados na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.o 8.666/g3, alterada e consolidada,
habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados ou dos
documentos apresentados junto ao cadastro do SICAF, os quais serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a)
quanto a sua autenticidade, veracidade, conteúdo, forma e o seu prazo de validade. Os documentos de
habilitação serão_ os seguintes:
6.2. RELATTVA À HAB¡L|TAçÃO JURfDtCA:
6.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil da
Junta Conlercial;. devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou ágência, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbaçäo no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por açöes,.acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, f¡l¡al ou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbaçäo no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.3. INSCRIçAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas Jurfdicas acompanhada de prova da cliretoria em exercfcio; devendo, no
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro clas pessoas
Jurfdicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATo DE REGISTRo DE AUToRtzAçÃo penn FUNctoNAMENTolxpedido
pe.!o órgão competente, quando a atividade assim o exigir,
6.2.5. PROCURAçÃO, se for o caso, pode ser apre-sentada em formato público, em plena validade ou,
específica, devendo ser confeccionada de acordo com o modelo anexo.
6.3. RELAT¡VA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.3.1. Prova de inscrição no cadastro Nacional de pessoas Jurídicas (cNpJ);
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao
domicflio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
6.3.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com:

6'3.3.1, a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos
Tributos^F_ederais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto ås contribuições sociais;

6.3.3,2. a Fazenda Estadual (Certictão Negativa de tributo estadual do domicílio da liiitante);

ìl
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0.3.3.3. a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, rra fornla da Lei;

6.3,3,4. o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
6.3.3.5. a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

6.3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte cleverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de.comprovação de regularidacle fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente algumá restrição;
6.3.5' l'lavendo alguma restriçãcl na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, serã assegurado o
prazo de D5 (cinco) dias úteis, cujo temto inicial corresponderá ao momento em que o propoñente for
Ceciarado o vencedor do certanre, prorrogáveis por igual período, a critério da Departamento de Gestão de
Licitações, para a. regularização da documentação e emissão de eventuais certidóes negativas ou positivas
com efeito de certidão negativa;
6.3'6' A não-regularização da cJocumentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejufzo das sanções previstas no, art. 81, da Le¡ no 8.666/93, sendo facultado a
convocaçäo dos licitantes rômanèscentes,, na ordqm,de classificação, para a assinatura do contrato, ou a
revogação da licitação ou do item, conforme o caso:

6.4. RELATTVA À QUAL|FtCAçÃO .ECO¡¡brt¡¡CO-FINAt"tCEtRA:
6'4.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados
na forma da lei, devidamente registraclo nos termos da lei, que comprovem a 

-boa 
sìtuaçao financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo sel atualizados por
índices oficiais quando encerrados .hé mais de 03 (três) méses da data de apresentaçäo cla proposta,
devidamente assinados por contabilista registrado no CRG, bem como por sócio, gerente orrdiretcr: 

'

6.4.1.1. Os lndices que comprovaräo a-boa situação fiñanceira mencionada no item 1,4.1 deverão ser
apresentados juntamente ao balanço patrimonial da licitante ou em documento correspondente (no caso de
l]"1!"..t"? QPtantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido), sendo os seguintes:
6.4.1.1.1, lndice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;

AC + RLP
fndice de Liquidez Geral (LG) =

OnCe:

ACéoAtivoCirculante
. PC é o Passivo Circulante

. RLP é o Realizável a Longo Pr.azo
Et-P é o Exigfvel a Longo Prazo

6.4.1.1.2. fndice de Liquidez Corrente rnaior ou igual a 1,0;

AC
lndice de Liquideiz Corrente (l-C¡ =

Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante

6.4,1.1.3. fndice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0;

AT
lndice de Solvência.Gerâl (SG)=

Onde:
ATéoAtivoTotal
PC é o Passivo Circulante
ELP é o Exigfvel a Longo Prazo.

6.4.1.2. Na ausência da apresentação dos índices que ccmprovem a boa situação financeira por parte do
licitante, e constatado a existência de todas as informaçöes junto ao Balanço Patiimonial apresentado a qual

PRËFËITURA Í}E

PC + ELP

PC

PC + ELP
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viabilizem a realização dos cálculos, o Pregoeíro(a) poderá agir nesse sentido, de modo a comprovar o
cumprimento a este quesito.
6.4.1.3. Justificativa quanto a: exigência dos Índices financeiros:
a) lnd-ice de Liquidez Geral (lLG)indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos
realizáveis no curso do-exercício seguinte para liquidar suas obrigaçöes, com vencimento neste período.
b) !¡d.ice de Liquidez Corrente (lLciindid quanto a empresa poésú¡ 

"r ,ecursos disponíveis, bens e direitos
realizáveis a curto.prazo, parafazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:
Resultado (a Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponfvel para uma possível liquidação das obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigaçöes a curto prazo são equivalentes
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso fosse
preciso
c) O fndice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais),
para pagamento do total de suäs dívidas. Envolve além dos recursos lfquidos, também os permanentes. para
os três fndices colacionados (!LG, lLC, SG), o resultado ">1" é recomendável'à comprovação da boa situação
financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo 

"ärto 
qu", quanto maior o

resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceçöes, conforme segue.
6.4.1.4. Justifica-se tal exigência, tendo como base'os meios técnicos, usuais e costumeilos de aplicabilidade
destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos lndices se faz necessário ante a
comprovação da capacidade econômico-financeira do(a) empresa(s) participante(s) na perspectiva de
execução de um possfvelfuturo contrato com a Administraçäo Pública. Logo, entendè-se que as'exigências
acima, âtendem aos padröes de requisitos demandados nèste edital, poiJo atendimento quantas aó taxas
apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante.
6'4.2. Prova de capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente à loy, (dez por cento) do valor
estimado da contratação;

9'1.?.1, Entende'se por "valor estimado da contratação" como o valor final vencido pelo licitante.
6.4.2.2. Havendo mais de um item ou lote vencido pela mesma licitante, a comprovãçäo a que se diz respeito
ao item 1'4'2 serâ realizada levando-se em considäração a totalidade dos itens/lotes vencidos. Constatado a
ausência de capital social ou patrimônio llquido insuficiente quanto ao somatório, a licitante poderá optar
pelos itens/lotes._os quais deseja continuar como classificada. Näo o fazendo, o(a) pregoeiro(ä) procederá
com esta classificação levando-se em consideração a maior pluralidade de iténs/loies e'a' öequência
procedida.
6.4.3. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede
da pessoF jurfdica;
6'4:.3:-1. E permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que amparada em
certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a-intáressada está apta econômica e
financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos d'a Lei 8.666/1gg3, nos termos do acórdão
nq 120112020 do TCU.

6.s. RELATTVA À AUALTFTCAçÃO rÉCr,¡ lca:
6.5.1'.Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurfdica de direito público ou
privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha fornecido cu esteja forneceÅdo objeto
compatível com o objeto da presente licitação.

6.6. DEMATS DOCUMENTOS DE HAB!L|TAçÃO:
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27t10t1999, publicada no
DOU de 2811011999, e ao inciso XXXIll, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em traba.lho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores Oe rO (dezesseis) anos
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 lquatorze) anos, conforme óodelo
constante dos Anexos deste edital;
6'6'2. Declaração expressa cle integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital;
6.6.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, cle inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo
constante dos Anexos deste Edital (art. 32, $2o, da Lei n,o g.666/93).
6.6,4. Declaração de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação dos atos do processo,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
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6-6.4.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificárá o eventual descumprimento das condíçöés de
participação, inclusive quantô ao objeto, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a äonsulta aos seguintes cadasìros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas-CElS, mantido pela Controladoria-Geral da
União ( )
c) Cadastro Nacional de Condenaçöes Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (r¡¡ww.cnj.jus.brlinlprobidade adm/consultar requerido.ohp)
d) Cadastro de lnidôneos da Prefeitura Municipal de CAUCAIA

6.6,4.2. As certidöes de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso exigidas
neste edital, que não apresentaram expressarnente o seu período de validade, deverão ter sido emitidað nos
60 (sessenta) dias anteriores à data marcada pàra a abertura do certame.

6.6.4.3. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de
leP.ro9rafia, obrigatoriamente autenticada, seja em cariór¡o, seja por meiJdo permissivó da'Lei n" 13.726, de
8 de outubro de 2018. Caso está documentação tenha sido emitida pela ínternet, só será aceita após a
confirmação de sua autenticidade.

6.6.5' A consulta aos cadastros sêrá realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário,.por.força do artigo 12 da Lei no8.429, cle 1992, que prevê, dentre as sançöes impostas ao
responsável pela prática de dto de improbidade administrativa, a proiOiçao de contratar como poder público,
t¡glqsive por intermédio de pesso'a jurídica da qual seja sócio majoritárió
6.6.6' Constatada a existência de sanção impeditiva da participação no certante, o(a) pregoeiro(a) reputarão
licitante inabilitado, por falta de condiçäo de participação.
6'6.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto_ nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabeleãida para
aceitação da proposta subsequente.
6'6.8. Não ocorrendo inabilitação quanto às condiçöes de participação, o(a) Pregoeiro(a) consultará os
documentos os quais foram apresentados junto a Plataforma do Comprasnét e nã ausência ou no não
atendimento de algum destes ante ao requerido no edital, fará a veiificaçao via Sistema de Cadastro
Unificado de Fornecedores - SICAf:, em relaçåo à habilitação jurfdica, à regúlarioade fiscal e trabalhista, à
qualificação econômico-financei ra e qualificação técnica.
6.6.9. Também poderäo ser consultados os sítios oficiais emissores de certidöes, especialmente quando o
licitante _esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
6.6.10._Caso o(a) Pregoeiro(a) não logre êxito em óbter a certidão correspondente através do sitio oficial, ou
na hipótese de se encontrar vencida no refericio sistema, o licitante será inabilitado, ressalvado o disposto
quanto à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte u
equiparadas, conforme estatui o ârt.43, $ 10 da LC no 123, de 2006.
6.6.11.Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores -SICAF' ou que não atendam. !9da9 aq exigências de Habilitação deste edital, deverão apresentar a seguinte
documentação relativa à habilitação jurfdica, å regularidade fiscal e trabathista, à quaiificação econdmico-
financeira e qualificaçäo técnica.

6.7. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima deverão ser apresentados
pelos licitantes exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico, até a data da abertura do
certame.
6.7.1 ' Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de
reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório,'seja por meio do permissivo da'Lei n" 13.726, deI de outubro de 2018. Caso está documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a
confirmação de sua autenticidade.
6.8' Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas, e uma
vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabal'hista, a mesma
será^convocada para, no prazo de S(cinco) dias úteis, aþós solicitaçäo clo(a) pregoeiro(a) no sistema
eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poclerá ser prórrogado poi iguat peííooo."
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6.8'1. A prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério da Administração quando requerida pelo
licitante, mediante apresentaçäo de justificativa.
6.812.,4 não regularização tiscal e trabalhista no prazo previsto no subitenl anterior acarretará a inabilitação
do licitante¡ sem prejufzo das sançöes previstas neste Edital, senclo facultada a convocação dos licitanies
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou equiparada com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o
mesmo ptazo para regularização.
6'9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a)
suspe.nderá a sessão, informantlo no "chat" a nova data e horário para sua continuidade.
6.10. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação,
bem como apresentar os documentos ctefeituosos em seus conteúdo e forma.
6.11. Nos lctes não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparacJas, havendo
inabilitação, haverá nova verificação,'pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC no123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposlasubsequente.'
6.12. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em
nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, säo emitidos somente em nome da matriz,
6.13.O(a) Pregoeiro(a) podcrá, no julgamento da haoilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, règistrada em ata e
acessfvel aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação, observádo o disposto na
Lei no 9.784, de 29 cle janeiro de 1999
6.14. Constatado o atendimehto às exigências de habilitaçäo fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

7. DA SESSÃO PÚELICA DO PREGÃO CIErRÔru¡CO

TNFORMAçÕES GERATS
7.1: O Fregão será do tipo Eletrônico o gual será realizado em sessão pública por meio da plataforma
COMPRASNET (Conlpras Governamentais), mediante condiçöes de segurança - criptografia e autenticação -
em todas as suãs fases através do sistema de Pregão Eletrôñico (licitaç-öes).
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de CAUCAIA/CE, designado como
Pregoeiro(a).
7.1.2. O licitante poderá envier as informações da Proposta comercial e participar da disputa através do
sistema eletrônico.
7.1.3' A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível
do licitante direto ou do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta inicial de
preços e setls anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, obseruados as condições e limites de
data e horário estabelecidos neste Edital.
7.2. Na hipÓtese de näo haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.2.1. Alé a abertura da sessão os PROPONENTES poderäo retirar ou substituir as Propostas de Preços
apresentadas.
7.2.2. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas de Preços, não mais será permitido o
ca_dastramento de Proposta de Preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.2.3. A abertura da sessäo pública deste Pregäo, conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) designado ao respectivo
procedimento administrativo, ocorrerá na data sna hora indicadas no preâmbulo àeste gð¡tal.

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICÀ ENVIo DE LANGES E FASE GoMPETITIVA

7.3. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE pREÇOS:

113'l: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá início a sessäo pública do Pregäo
Eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das Propostas de Preços cadastradas (propostaJde
Preços lniciais), passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar sua aceitabilidade.

7.4. DA CLASSTFTCAçÃO tNtCtAL:
7.41. Abertas as Propostas de Preços (iniciais), o(a) Pregoeiro(a) verificará a conformidade das propostas
de Preços apresentadas, de acordo conl os dados e informaçöes constantes do cadastramento no sistema,
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desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
!!n!enþm vfcios insanáveis ou näo apresentem as especificaçöes técnicas exigidas no Projeto
Básico/Termô de Referência, anexo I deste edital.
7.4.2. A Pregoêira verificará as propostas de preços (iniciais) apresentadas no que tange aos dados
disponfveis na plataforma e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em confbrmidade com
os requisitos estabelecidos neste Edital.
7.4.3' A proposta de preços (inicial) anexada em arquivo junto a plataforma, somente será analisada quando
do encerramento da fase de lances, momento em qu'e a Pregoeira terá acesso aos documentos dos
participantes, devendo, dai, proferir com as análises e comparaçõeè necessárias.
7.4.4. C.onstatado alguma divergência com evidente discrepãncia ao exigido no edital e seus anexos,
sobretudo, quanto ao evidente equívoco na formulação dos preços apresentados, o(a) pregoeiro(aj
desclassificará a respectiva proposta de preços da licitantc.
7.4.5. A desclassificação de qualquer Proposta de Preços será sempre fundamentada e registrada no
gistema, para acompanhamênto, em tempo real,.de todos os proponentes.
7.4.6. O sistema fará, automaticamente, a ordenaçäo das Þropostas de Preços classificadas pelo(a)
Pregoeiro(a), em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase Oe tances. 

'

7.5. DA FASE DE LANCES
7'5.1. Classificadas as Propostas de Preços, o(a) Pregoeiro(a) dará início à fase competitiva, quando então
os PROPONENTES poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por meio'do sistema
eletrônico em modo de disputa aberto.
7.5.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES tleverão estar conectados ao
sistema para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidede do licitante se manter conectado
ao sistema e acompanhar a fase competitiva.
7.5.3. A cada lance ofertado, o PROPONENTE será imediatamente informado de seu recebimento e do
respectivo horário de registro e valor.
7.5.4. Os lances serão ofertados LOTE a LOTE , podendo, contudo, o(a) Pregoeiro(a) realizar a abertura de
mais de um item/lote de forma simultânea.
7.5.5. O PROPONENTE somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado
pelo sistema, podendo, todavia, a licitante ofertar lances intermediários (lances iguais ou superiõres ao
men-or já ofertado, porém inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante).
7.5.6' Não serão aceitos Cois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro.
7.5.7. Durante a sessäo pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado. o sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do LOTE.
7.5'9. Quando o preço do LOTE ofertado resultar em um valor unitário que possua mais de 02 (duas) casas
decimais, serão consideradas apenas as 02 (duas) primeiras casas decinrais (centavos), devenáo o(a)
Pregoeiro(a) e o licitante vencedor proceder às adequações de preço necessárias, inclusivé por ocasião àá

tili:^iJ'füit3 i: ii3ff,:tifl,i3lå3 i33'-ata este editar, a etapa de envio de rances na sessão púbrica
durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do perfodo de duração da sessão pública.
7.5.11. A prorrogação automática dá etapa de envio de lances, de que trata o item 7.S.g, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perlodo de prorrogação,
inclusive quando se tralar de lances intermediários.
7-5.12. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7.5.g e 7.s.10, a sessão
pública será encerrada automaticamente.
7.5.13. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no
item 7.5.11, o(a)Pregoeiro(a) poderá, assessorado pela equipe de apoio, adrnitiro reinfcio da etapa de envio
d9 lqnces, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 70 do Decieto Federal
no 10.024, cle 20 de setembro de 2019, mediante justificativa.
7.5.14. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de
envio de lances da sessão pública e permanecer acessfvel aos iicitantes, oà'lances continuarão sendo
recebidos, sem prejufzo dos atos realizados.
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7.5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Praç¡oeirc(a) porsistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública scrá suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro hcras após a

9o¡¡t¡i99eáo do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgaçãc.
7.5.16. Na hipótese dos itens 7 .5.13 e 7.5.14, a ocorrência será registrada em cãmpo próprio do sistema.
7.5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes seráo informados, em iempo real, do valor do
menor lqnce registrado, vedada a ídentificação do licitante
7.5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de
desistência de apresentar outros lances, valerá o últinlo lance por ele ofertado, pàra'efeito de ordenação das
propostas.

7.6. DA APL¡CAçÃO DOS CRITÉRqS DE DESEMpATE ì 
:

7.6.1.Após a etapa de envio de Íances,laverá"a'qplicaçäo dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e

"tt' .4q da. Lei Complementar ''no 12þi ,de 14 de de<èmbro de 2006, seguido da aplicação do critério
estabelecido no $ 20 clo art. 30 da.lei rio.8.066, dejf993, se näo houver licitante quó ateñ¿a à primeirahipótese. " '1,.. 

"7,6.2. Em relação aos itens não exclusivos a microempresas, empr-esas cle. pequeno porte e equiparadas,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sístema identificará em coluna própria as mi-croempresas, empresas de
pequeno porte e equiparadas participantes, procedenclo à comparação com os valores da prirneira colocada,
se esta for empresa de maicr poÉe, assim como das demais classificadas, para o fim de apiicar-se o disposto
nos arts. 44 e 45 da LC no123, de 2006.
7.6.3. Os critérios de desempate serãc¡ aplicados nos termos do item 7.5.1g,.caso não haja envio de lances

t:f;:^[:i:"3,,1ffit;:i:iHiostas <re microempresas, empresas'de pequeno porre e equiparadas que se
encontrarem na faixa de até S%(cincc por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão
considerada sem patadas com ¿i primeira òolocada,
7.6.5. A tnelhor classificada nos termos do item anterior'terá o direito de encaminhâr uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em ,¿alor inferior ao cla pTimeira colocada, no prazo de 0 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para fanto,
7.6.6. Caso a microempresa, empresa cle pequcno porte ou equiparada melhor classificada clesista ou não
se manifeste no prazo estabelecirJo, serão con.¡ocadas as demais licitantes nricroempresa, enrpresa de
pequeno porte e equiparada que se encontrem naquele intervalo de 5%(cinco por cento), na ordern cle
classificaçäo, para o exercfcio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.6.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa cle pequeno porte e
equiparados qug s9 encontrem em situaçäo de empate, será realizado sortei<¡ para que'se'identiiique a
primeira t'¡ue poderá apresentar melhor oferta,
7.6.8. Na hipÓtese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas empatadas.
7.6.9' _Eventua!empate entre propostas, o critério de desempate'será aquele previsto no artigo3o, $2o, da Lei
no 8.666, cle 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens: 

'

7.6.9.1. Produzidos no País;
7.6.9.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
7.6.9.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no Pals;
7.6,9.4. Produzidos ou prestädos por empresas que compi'ovem cumprimenio cje reserva dé cargos prevista
em lei,p'ara pessoa com deÍiciência ou para reabilitatlo da Previdência Social c que atendam àl regras de
acessibilidade previstas na legislação.

'DA NËGOCIAçÃO E ACE|TAB|LIDADE DA PROPOSTA

7.7. ÐA NEGOCTAçÃO:
7.7.1' Apurada a proposta final classificada em pfimeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo
sistenta eletrônico, contra proposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de
julgamento, näo se admitindo negociar condiçöes diferentes daquelas prevlstas neête Ed¡tal.
l.l.?. A negociação será realizada ¡ror meio do sistema, podenclo ser acompanhacla pelos demais licitantes,
7.7.3. Após a negociação <Jrc preço, o (a) Pregoeiro(a) solicitará a proposta de preços Cevidamente
escc'¡mada cjo(s) licitante(s) venceclor(es).
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7.8. DA PROPOSTA DE PREçOS FTNAL (CONSOLTDADA):
7.8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto quanto ao
Último lance ou ao valor negociado, o licitante voncedor deverá encaminhar pRoÞCiSTA DE þREçO5
FINAL (CONSOLIDADA), devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo máximo de até oz
(duas) horas, contado da solicitaçäo do(a) Pregoeiro(a) no sistéma.
7.8.2. Esse prazo poderá ser estendido e/ou prorrogado a critério do(a) Pregoeiro(a) ou a pedido da
autoridade competente, caso este constante a necessidade de maior tempo para ólaboração da pioposta cJe
preço adequada.
7.q.?. A Proposta de preços final (consolidada) deverá ser apresentada nos mesmos padrões e formalidades
gxigidas a proposta inicial (item 05 deste edital).
7.8.4. A Proposta de Preços final (consolidada) deve¡á retratar os preços unitários e tôtais de cada item ao
novo valor proposto, atualizados em öonsonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação,
qo^dgnd.o, a Pregoeira.confrontá-la ante a proposta de preços (inicial).
7.8.5. Caso não seja possfvel o enquadramento do riltimo vaior ofertado quando da formulação da proposta

ÿ9 n¡eços final (consolidada) a' licitante poderá lazer a devidas adequaçóes, desde que apresente valores
inferiores ao seu próprio último valor ofertado.
7.8.6. A proposta de preços final (consolidada) deverá possuir redução proporcional em todos os itens, bem
como, não serão aceitas reduçöes apenas em determinados itens.
7,8.7.A qualquer momento, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer, consultas, análises e verificaçöes por
parte de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Município de Caucaia ou da autoridade comþetente.

7.9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:
a) Verificação das condições quanto ao tratamento diferenciado
7.9.1.Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em
primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar
no 123, de 2006, o(a) Pregoeiro(a) poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal
(www'poftaldatransparencia.gov.br), seçäo "Despesas - Gastos Diretos do Governo - Favorecido (pessoas
flsicas, empresas e outros)", seçäo "Despesas - Gastos Diretos do Governo - Favorecido (pessoað ffsicas,
empresas .e outros)", bem como no Portal cJa Tnnsparência dos Municfpios do Esiado do Ceará
(http://municipios.tce.ce.gov.br/transparencia/), para verificar se o somatório dos valores das ordens
bancárias por ele recebidas, no .exercfcio anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3", inciso ll, da Lei
Complementar n' 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3", S 2', db mesmo diploma, em
caso de início de atividade no exerclcio considerado.
7.9.2. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício
corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior
ao da sessão ptiblica da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual cle 20%(vinte
por cento) de que trata o artigo 3',gg 9"-A e 12, da Lei complementar n'123, de 2006.
7.9.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situaçöes de extrapolamento do limite legal, o(a)
Pregoeiro(a) indeferirá a aplicaçäo do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigò S",ggb",
9'-4,10 e 12, da Lei Complementar n"123, de 2006, com a conseqüente recusado lance de deserñpate,êm
prejufzo das penalidades incidentes.

b) Da exequibilidade do lance ou proposta de preços
7.9'4 Não ocorrendo situação de recusa com baðe na hipótese acima, o(a) Pregoeiro(a) examinará a
proposta classificada em primeirrr lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao
cumprimento das especificações do objeto.
7.9.5. Será desclassificada a proposta de preços final ou o lance vence dor com valor superior ao preço
máximo fixaCo ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
7.9.6' A qualquer momento poderá o(a) Pregoeiro(a) solicitar a prova de exequibilidade da licitante
vencedora; devendo esta realizar as devidas comprovaçöes, sob pena de desclassificaçäo.
7.9.6. A qualquer momento poderá o(a) Pregoeiro(a) solicitar a prova de exeqúibilidade da licitante
vencedora, devendo esta realizar as devidas comprovaçöes, sob pena de desclassificação.
7.9.7. Considerar-se-á inexequível a proposta que:
a) Não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos
envolvidos na contratação säo coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.
a.1) Se houver indlcios de inexequibilidade da proposta de ýeço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do $ 30 do art. 43 da Lei n,o
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8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes
procedimentos:

O Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovaçöes em
relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

O Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios
coletivos de trabalho;

O Levantamento de informações junto aos órgãos públicos competentes;
O Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
O Pesquisas em órgãos prlblicos ou empresas privadas;
O Verificação cle outros contratos que a proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativaprivada; . :

O Pesquisa de preço com fornecedores dos ins,umos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de
suprimentos, supermercados e fabricantes;

O Verificaçäo de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente;
O Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; Estudos

setoriais;
O Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou t\4unicipal;
O Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condiçöes excepcionalmente favoráveis que a

proponente disponha para a prestação dos seruiços;
O Demais verificaçöes que porventura se fizerem necessárias.

b)Apresentar preço final inferior a30o/o (trinta por cento)da média dos preços ofertados para o mesmo item,
e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, nåo sendo
possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diliç¡ências para aferir a legalidade
e excquibilidade da proposta.
7.9.8. Será considerada inexequível a proposta de preços que não tiver a sua exequibilidade comprovada e,
ainda, a que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatfveis com
os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitaçäo não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalaçöes de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da
remuneração.

c) Da convocação fiara apresentação de documentos cornplementares a proposta de preços
7.9.9. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponfvel no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto, sob pena de não
aceitação da proposta.
7.9.10. Dentre os documentos passfveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham
as caracterlsticas do nraterial ofertado, em compatibilidade como projeto básico/termo de Referência,
minudencíando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras informaçöes pertinentes, a
exemplo dc catálogos, folhetos ou propostas.
7.9.11. O prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada
do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo (a) Pregoeiro(a),
7.9.12. Se a proposta de preços final (consolidada) da licitante vencedora for desclassificaija, o(a)
Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, inclusive quanto aos tramites afeitos a negociaçäo, e, assim
sucessivamente, na ordem dc classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
7.9.13. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, sempre que
a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrênciä do ei"npate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 cla LC no 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.9.14. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) näo aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7'9'15. O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a
stlbstâncía das propostas, e sua validade jurfdica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de classíficação, obsérvado o disposto
na Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

hq-ì"
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7.9.1€. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de
habilitação, na fcrma de terminada neste Edital.

iååÀä''onuo
7.10.1. A Habilitação será procedida de acordo com o rito estabelecido no item 6 e seguintes, deste edital.

DEMAIS PROCEDIMENTOS
7.11. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que
mencionará os licitantes participantes, as Propostas de Preços e lances verbais sucessivos, na ordem'de
classificação, a análise da docurnentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a
mesma assinada, ao final, pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio,
7.11.1. Ao final da sessäo, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatível
com os preços de mercado previstos para a contrataçäo, será feita pela Pregoeira a adjudicação do objeto
desta licitação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reu-nião, após o quer o processo!
devidamente instrufdo, será encaminhado:

3l T"P as publicações quanto resultados do certame e deliberações quanto aos proclames de julgamento;
b) A Assessoria Jurfdica do Departamento de Gestão de Licitaçées, pàra fins de änálise e pareôeijurfdicoj
9)__E_ depois à(s) autoridades(s) competentes para homologação e subsequente' formalização de
ARP/Contrato(s).

7.12.1. SUSPENSÃO DA SESSÃO:
7.12.1.1' À Pregoeira é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão meCiante motivo devidamente
justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no sistema
eletrônico, Neste caso, a sessåo terá continuidade a qualquer dia e hora, ficando a cargo da pregoeira
realizar o devido agendamento prévio na plataforma do Comprasnet.
7.12.1,2. A Pregoeira, a qualquertempo, na análise das propostas de preços e seus anexos, das amostras,
quando houver, e dos documentos de habilitaçäo, poderá solicitar outros dccumentos, pareceres técnicos
e/ou suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsldios para' as suas decisöes,
Neste caso, a sessão do pregäo na forma eletrônica será suspensa e será reiniciada somente decorridas24h
(vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, a qual serão informados na plataforma
do Comprasnet.
7.12.1.3. No caso de desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico
permanecer acessÍvel aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejulzo dos atos
realizados. Quando a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dezi minutos, a sessão do
pregão na forma eletrônica será suspensa] e será reiniciada somente äecorridas â+n (vinte e quatro) horas
após a comunicação do fato aos Þarticipantes, a qual serão informados na plataforma'do Com[rasnei.

DA INTENçÃO OE RECURSO, DOS MEMoRIAIs REcURsAIS E DAs coNTRARRAzÕEs

7.13. DEFtNtçöES GERATS:
7.13.1. Ao final da sessão, declarado o vencedor qual quer licitante poclerá, durante a sessäo púbiica, de
forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar'sua intenção de recorrer, quando lhe
será concediCo o prazo de 03 (três) dia para apresentar as razões do recurso (memoriais recursais),
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentar em contrarrazões em iguái
prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

7.r4. DAS TNTENçÕES DOS REGURSOS:

!.14.1. O(a) Pregoeiro(a) assegurar á tempo mínimo de 30 (trinta) minutos para que o licitante manifeste
funcjamentadamente e motivadamente sua intenção de recorrer.
7.14.2. A Pregoeira examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em
campo próprio do sistema.
7.14.3. Afalta de manifestaçáo imecliata e motivada do licitante em recorrer, aofinal da sessão do pregão,
bem. como, a apresentação de intençöes de recursos sem os devidos funclamentos e motivos ou, aiñOa,
sendo constatado que a intenção ofertada possui o caráter meramente protelatório, isto, impoúará na
preclusão do direito de recurso e a possibilidade de adjudicação do objeto cla licitação pela pregoeira ao
licitante vencedor.
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7.15. MEMORIAIS RECURSAIS:
7.15.1. O licitante quetiversua intenção de recurso aceita clcverá registraras razöes Co recurso, em campo
próprio do sistenlä, no prazo de 3 (três) dias, ficando as clernais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar
contrarrazöes, também via sistema, enr igual prazo, que começará a correr io término do prazo da
recorrente.
7.'15.2. Não serõ,o conlrecldos os recursos cujas razöes forem apresentadas fora dos prazos legais.
7.15'3. cabe a Pregoeira recebcr, exanrinar e decidir os recursos, encaminñando-os à autoridade
competente quanclo mantiver sua decisão.

7.16. DO JTJLGAMENTO DOS RECURSOS E SEUS EFETTOS: ,

1.f 6.f . A análise qlanto ao recebimento ou nãoCo recurso, pelc(a) Pregoeiro(a),ficarâ aclstrita à verificaçäo
da tempestividade, caþiinentò'e da existência cle motivação da intenção de recorrer.
7.16.2. O acolhimentb de recurso, pelo(a) Pregoeiro(al, ou pela aútoridade cr.rmpetente, conforme o caso,
importar á invalidação apenas clos atôs insuScetíveis ¡le aproveitamento.
7'16.3. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueacla aos interessaclos na sede
do Depaftamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de CAUCAIA.
7.16.4. Os memoriais (razões de recurso) deverão ser anexados em campo próprio na plataforma eletrônica.
Havendo necessidacle-de apresentação de informaçöes (fotos, documentos em PDF, gráficos e afins) näo
suportadas pela plataforma, estes conteúdos deverão ser enviados cxclusivamente via e-mail oficial da
Comissão.
7.16.5. O recurqo será dirigiclo a Pregoeira a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir.
7i6.A. Não será conçedido p.razo.para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não
ilstificada a intenção de interpor,o recurso pela Licitante no momento oportuno.
7.1G.7. O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo.
7.1t.7.1' O acolhimento de recurso importará a inverlidação apenas dos atos insuscetÍveis de aproveitamento.
7_.16.7.2: Decidiclo(s) o(s) recurso(s) e constatada'a regularidade dos atos procedimentals, oqi) Secretário(s)
Gesto(es) adjuc{icará(ão) o objeto desta licitação ao(s) vencedor(es) e procederá(ão) à homologação do
processo.

8. DA(s) DOrAçÃo(öES) oRçAMENTÁRh(S)

8.1. ,As despesas decorrentes das, contrataçöes correräo à conta de recursos específicos consignados no
respectivo Orçamento f'r'lunicipal, inerentes ao(s) órgão(s) participante(s) deste processo,

9. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

9.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato clo Pregoeiro, caso não
haja interposição de recLtrso, ou pela autoriclade competente, após a regular decisãb dos recursos
apresdntados.
9'2'. Após a fase recursal, constatada a regulariclacle dos atos praticados, a autoridacle competente
homologarå o procedimento licitatório
9.3' A adjudicação e ou a hômologação do resultado desta licitação rrão implicará direito à contratação,

10, DA FORMALTZAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

10.1. As obrigaÇöes decorrentes da presente licitação serão formalizadas meclian!e lavratura cla respectiva
ata. de registro de preços, subscrita pelo município, através do órgäo Gerenciador, representacla pelo(a)
Ordenador(a) de Despesa, e o licitänte vencedor, que'observará os térmos do Decreto Municipal n" 1igS, de
10 de ntarço de2021, da Lei n.o 8,666/93, cla Lei n.o 10.520102, deste editale demais norrnas pertinentes.
19.'!.1. lntegra o presente instrutlento (ANEXO lV)o rnodelo da Ata de Registro de Preços a ser celebracla.
10.'l'2. Os licitantes além das obrigaçöes resultantes da observância da l-egislaçâo aplicável cleverão
obedecer às disposições elencadas na Ata cle Registro de Preços - anexa a este editat,
10.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, 

-o 
Município cJe CAUCAIA - CE convocará o

licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura
g9n^trqta!äo entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que inteç¡ra este Edital;
1'0.2"1, O Licitante Vencedor lerá o prazo de 05 (cinco)dias, contado a partir da ôonvocaçáo, para subscrever
a Ata de Registro cle Preços. Este prazo poclerá ser prorrogado urna vez, por iguul perfodo, quando solicitado
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pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municlpio de
CAUCAIA - CE.
10.?.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro
de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Editai,
10.3. lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos
quadros de aviso dos órgãos prlblicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica do Municfpio, até o
quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação
aos possíveis termos aditivos.
10.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto no Decreto
Municipal n' 1195, de 10 de março de 2021, e nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.o 8.666/93, exceto os
acréscimos de que trata o $1" do art. 65.
10.5. AAta de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partirdata de sua assinatura e
vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZEì MESES, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência dos contratos
dela decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal no 8.666/93, se a proposta registrada continuar se
mostrando mais vantajosa à administração.
10.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contrataçäo, nem ao menos nas
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitaçöes específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a
legislaçäo pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade
de condiçöes,
10.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do
registro, quando o Municfpio optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio
legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste for igual ou superior ao
registrado.
10'8. O preço registrado e os respectivos fornecedores seräo divulgados no quadro de avisos do
Departamento de Gestão de Licitaçöes da Prefeitura de CAUCAIA e ficarão à disposição durante a vigência
da Ata de Registro de Preços,
10.9. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos itens, avaliará o mercado
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.
10.9.1. O Municfpio convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
10.10. Em caso de alteração dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto no Decreto Municipal
n" 1195, de 10 de março de2021.
10.11. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá
ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação
de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se
superior ao preço registrado, por fato superveniente.
10.12. Êm quaisquer hipóteses os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do
fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro - equação econômico-financeira.
10.13. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou
inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item.
10.14. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administraçäo pública municipal que não tenha
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
10.14.1. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgäo
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que
aderirem.

11. DA FORMALTZAçÃO DAS CONTRATAçÕES

.I1.1. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:
11.1.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poder á ser convocado para
assinar o Termo de Contrato.
11.1.2. O fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a parlir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato, sclb pena de decair do direito à contratação, sempre juízo das sançöes
previstas neste Edital.
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ll.l.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal
com aviso Lie recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de O5(cinco) dias, a
contar da data de seu recebimento.
11.1.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
I1.1.5. O prazo de vigência da contratação será aquele estipulado em termo a ser firmado,
11.1.6. lncumbirá à Administração providenciara publicação do extrato do contrato nos termos do parágrafo
único art. 61 da Lei no 8.666/93.

11.2. DA MANUTENçÃo ons coNDtçöES DE HABTLTTAçÃo E DAS tMpLtcAçÕEs poR NÃo
ATENDTM ENTO A CONVOCAÇÃO:

11.2.1. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as
mesmas condiçöes de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser
convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da
aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitaçäo, celebrar a contratação,
sem prejuízo das san,çöes previstas neste Edital e das demais cominações legais.

12. DAS SANÇÖES

'12.1, O licitante que convocado dentio do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar a ata de
registro de preços ou termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento do fornecimento, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar no
fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com o Municfpio de Caucaia/CE, bem como, será descredenciado no SICAF e no Cadastro do Município de
Caucaia/CE pelo prazo de até 05 (cinco)anos, sem prejulzo de aplicação das seguintes multas e das demais
cominaçöes legais:
l. Multa de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor detentor da ata de registro de preços ou da contratação no
caso de:
a) Recusar em celebrar a ata de rcgistro de preços ou termo de contrato quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o ceÉame;
c) Não manter a proposta ou lance;
d) Fraudar no fornecimento Co objeto;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) cometer qualquer outro ilfcito ou irregularidade em detrimento da legislação afim ao procedimento (Lei
Federal no 8.666/93, Lei Federal no 10.520102 e Lei Federal no 12.846113).
ll. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto solicitado,
contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante do cadastro de fornecedores ou do
contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias,
no caso de retardamento na entrega;
lll. Multa moratória de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior a 30
(trinta)dias;
12.2. Na hipótese de ato ilfcito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos às atividades da
Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do
licitante cle qualquer das obrigaçõês definidas neste instrumento, na ata de registro de preços, no contrato ou
em outros documentos que o cornplementem, não abrangidas nos subitens arrteriores, serão aplicadas, sem
prejulzo das demais sançöes previstas na Lei No. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei No. 10.520102,
as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1o/o (um por cento) atê 21o/o (vinte por cento) sobre o valor objcto da ordem de compra, ou do
valor global máximo da ata ou contrato, conforme o caso;
12.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM,
12.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será àutomaticamente clescontado do paganrento a
que o licitante fizer jus.
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,12.3.2. Em caso dé inexistênõia ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como dfvida ativa do municlpio e cobrado mediante processo de execuçäo
fiscal, com os encargos correspondentes.

12.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sançöes seräo aplicadas após regutar processo
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
12.4.1. No processo de aplicaçäo de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sançöes exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sançäo de impedimento de licitare contratarcom o Municfpio de Caucaia/CE
e descredenciamento no SICAF e no Cadastro de Fornecedores do Municlpio de Caucaia/CE pelo prazo de
até 05 (cinco) anos.
12.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilfcito que tenha indício de causar dano ou prejufzo a Administraçäo
Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuraçäo- dos fatos. Os caáos
ocorridos durante os procedimentos de contrataçäo seräo comunicados oficialmente e formalmente pela
Pregoeira ou por qualquer outro servidor o qual presencie o cometimento do ato, o qual devem ser
reportados à Assessoria Jurfdica do Departamento de Gestäo de Licitaçöes para a devida apuraçäo.
12.4.3, As penalidades somente deixaråo de ser aplicadas mediante 

-comprovaçäo, 
anexáda áos autos, da

oc-orrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigaçäo e/ou manifestaçäo da unidade requisitante,
informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Admìnistraçäo.
12.5. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuraçäo de fatos e, se for o caso,
aplicaçäo de sançöes à licitante, em decorrência de conduta vedada neste Pregäo, as comunicaçöes à
licitante seräo efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail").
12.6. A licitante deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao
SICAF e confirmar o recebimento das mensagens provenientes do municfpio de Caucaia/CE, näo þodendo
alegar o desconhecimento do recebimento das comunicaçöes por este meio como justificativa para se eximir
das responsabilidades assumidas ou eventuais sançöes aplicadas.

r3. FRAUDE E CORRUPçÃO

13.1. As licitantes deveräo observar os mais altos padröes éticos durante o processo licitatório e a execuçåo
do contrato, estando sujeitas às sançöes previstas na legislaçäo brasileira.

14. Dos EscLAREclMENTos, ¡MPUGNAçÕEs, otucÊNctAs, REVocAçÃo E ANULAçÃo

DAS SOL¡C|TAçÕES DE ESCLARECTMENTO E tMpUcNAçÖES

14.1. Qualquer pessoa ffsica ou jurfdica poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada
para recebimento das Propostas de Preços, solicitar esclarecimento e ou impugnar o ato convocatório deste
Pregäo.
14.1.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitaçåo perante a Administraçäo aquele que
nåo o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicaçäo näo terá efeito'de
recurso.
14.1.2. A impugnaçäo feita tempestivamente pelo licitante näo o impedirá de participar do processo licitatório
até o trånsito em julgado da decisäo a ela pertinente.
14.2. Somente seräo aceitas solicitaçöes de esclarecirnentos, providências ou impugnaçöes mediante
petiçäo confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta näo lãváúel, bem como,
da apresentaçäo de documentos comprobatórios a demandante, desde que devidamente protocolados via e-
mail: pre-gaoQ2@licitacao.caucaia.ce.qov.br, que preencham os seguintes requisitos:
14.2.1. O endeieçamento a Pregoeiradaprefeituia de CAUCAIA'
14.2.2. A identificäçäo precisa icompleta do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos
comprobatÓrios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civì|, profissäo, domicflio, número do
documento de identificaçåo, devidamente datada, assinada e protocolada na sede do Departamento de
Gegtåo de Licitaçöes da Prefeitura de cAUcAlA, dentro do prazo editalfcio;
14.2.3. O fato e o fundamento jurfdico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
14.2.4. O pedido, com suas especificaçöes;
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l4:3.'A licitante cleverá juntar cópia do ato constitutivo, bem como, documento de identificação (com foto)
válido na forma da Leì do responsável legal pela mesma e, ainda, deverá apresentar prova dê mandato, sé
for o caso:
14.4. caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis.
14.5. A resposta do Município dc CAUCAIA - CE será disponibilizada a todos os interessados mediante
afixação de cópia da fntegra do ato proferido pela administração no Diário Oficial do Município cle Caucaia,
conformedisposto na Lei Orgânica do Município e constituirá aditamento a estas lnstruções.
14,6.0 aditamento prevalecerá sempre em reiação ao que for aditado.
1.4.7.,Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação clos termos
do edital será designada nova data para a reelização do certame, exceto quando, inquestiónavelmente, a
alteração não afetar a formulação das Propostas de preços.
14-7.1. Qualquer modifi'caçäo neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original.

DlLtcÊNCtA; BEVOGAçÃO e nnU¡-AçÃo

14.s. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Pregoeira ou a autoridade superior,
podera promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmãr informações ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclu'são
posterior dê documento ou informaçäo que deveria constar originariamente cla Proposta ou da Habilitação,
fixando o ptazo para a resposta.
14.8.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo
determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.

14.9. REVOGAçÃO E ANULAçÃO: R autoridade competente para homologar o procedimento licitarório
poderá revogáJo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superueniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou
por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

15. DTSPOS|çÕES cERAtS

15.1. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem compiometimento da segurançã e'clo
reguiar funcionamento da àdministração.
15.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pela(s) autoridade(s)
competente(s), em outros casos, mediante aplicaçåo ao cap1t do art. 54 da Lei n.o 8.666i93.
15.3. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboraçäo ou pela apresentação de
documqntação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contrataçöés dela
decorrentes.
15.4. Na contagem dos prazos estabeleciclos neste.edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o
dia do vencintento, obseruando-se que só se. iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no
Município, exceto quando for expressamente estabelecicjo em contrário
15.5' Os avisos de prosseguimento das sessöes, a decisão sobre os recursos interpostos, a Anulação ou
revogaçäo serão feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo <Jo Departamento de Gestão de
Licitaçöes da Prefeitura Municipal de CAUCAIA, no Diário Oficial do Municfpio-DOM, conforme ciisposto na
LeiOrgânica do Municlpio e no site www.comprasnet.gov.br.
15.6. Quaisquer informaçÕes poderão ser obtidas dãs 08:00h às 12:00h, na Sede do Departamento de
Çe¡täo de Licitações de Licitação da Prefeitura de CAUCAIA, situada no Rua Coronel Correia, 1073, Parque
soledade, caucaia/cE, Att. Departanrento de Gestão de Licitaçöes de CAUCAIA - cE.
15.7. O referido edital e seus anexos estão disponíveis no seguinte sítio virtual: www.tcm.ce.gov.br/licitacoes,
nos termos da lN 04/201S-TCM/CE.
lS.8.Para dirimir, na esfera judicial, as questões o¡'iundas cJo presente edital será competente o Foro da
Comarca cle CAUCAIA - CE.

CAUCAIA 15 DE D82022
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PROJËTO ICO/TËRMO DË REFERÊNCN

DA DESPESA E DETALHAMENTO DOt.-
OBJETO.

CLAS

r. ÓRGAo GERENcIADoR:

PROCUR/'|.DORIA. GERAL DO MUN ICIP IO

2. ÓRGÃO(OS)PART|C¡PANTES:

SECRETAR¡A DE EDUCAÇAO

I

¡

3. DO OBJETo: REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURAS E EVENTUATS AeUtStÇoES DE
LIVROS DESTINADOS AOS ALUNOS DA REDE PIJBLICA DE ENSINO MATRICULADOS NAS
TUR]'v4AS DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULToS - EJA, DE INTERESSE DA SEoRETARIA
DE EDUCAçÃO DO MUNtCfpto DE CAUCATA/CE.

OBSERVAçÃO: lntegram o presente Projeto Básicoffermo de Referência, os anexos: I

(Lotes/ltens e especificaçõeg dos produtos) e ll (Habilitação necessária à participação do
procedimento licitatório)

4. JUSTIFIGATIVAS:

4.1. DA CONTRATAçÃ,O:

Justificativa em anexo apresentada pela Supervisãb rlo EJA no âmbito cla Secretaria Municipal de
Eclucação.

4.2. DA UTILTZAçÃO DO S¡STEITIIA DE REG|STRO DE PREçOS

Entende'se que o Sistema de Registro de Preços - SRP é a melhor alternativa ao caso concreto,
posto que mediante a ata de registro de preços, a SEGRETARIA DE EDUCAçÃO disporá de
instrumento para, em havendo necessidade, realizar as devidas contratações para certa demanda
específica.

Outrossim, a ARP tambóm possibilitará a fixaçäo de preços, o que garantem margem de segurança
e economicidade a adntinistraQão, posto a constante elevação de valores no mercado.

Deste modo, considerando. não haver pçjuízos ao objeto, bem como, , considerando as
poncJerações atenuadas, justifica-se a adoção deste sistema ao caso concreto.

4.3, DA pARTtCtpAçAO EM FORMA DE CONSóRCrO:

Justifica-se a vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma
de consórcio, haja vista a plausibilidade da ampliação da competitividade, sobretudo, mediante a
possibilidade de participação de empresas de pequeno e médio porte, especialmente pelo objeto
tratar-se de aquisição, ou seja, de objeto divisível, onde a pluralidade de empresas póde ser
facilmente utilizadas sem que haja a soma de capacidades para o mesmo fim.

..¿¡¡dl¡ Þua. Coronol Corroin n0 {071 Daroua 0oladrda
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Oritro pônto (uanto à não complexidade do objeto, reforça-se pelas exigências técnicas postuladas
no prpjeto básico/termc de referência e, por conseguinte, neste edital, as quais limitaram, tão
somente, as disposições constantes da Lei, condições estas suficientes para a execução de
contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais.

Ademais,.entende-se que a ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do
ceÉame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado
envolve questöes de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente,
não teriam condições de suprir os requisitos de habilitaçäo do edital, o que não,é o caso.

Em outm vertente, com a atual definição postulada, a Administração visa aumentar o universo de
possíveis competidores, bem,como, a plena satisfaçäo de suas necessidades prospectadas.

5. DorAçÃo(öEs) oRçAMËNrARtA(s):
Na licitação realizada mediante Registro de Preços não é necessário indicar a Dotação
Orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato òu outro instrumento
hábil, ou seja, não há necessidade de que o(s)órgão(os) tenha(m).prévia dotaÇão orçamentária (g
2o, do art. 7' do Decreto n" 7.89212013)..

6. FONTE(S) DE RECURSOS:
Licitação realizada mediante registro de preços. Quesito não aplicável.

7. VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ t.107.950,00 (Um milhão, cento e sete mil novecentos e
cinquenta reàis).

8. METODOLOGTA DO ORçAMENTO:
Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras e Serviços do
município, conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos.

9. CRITÉRþ DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
9.1, Os itens serão recebidos da seguinte forma:
9.1 .1 . Se entregues por terceiros - tlanspofiador ou semelhantes:
. Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do item
com as especificaçöes constantes da proposta da contratada;
. Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos itens e sua consequente
aceitaçãc, mediante a emissäo do Termo de Recebimento Definitivo, assinacJo pelas paftes.
9,1,2. Se na entrega estiver presente um representante do fornecedor, o recebimento será
definitivo verificanclo-se a conformidade do item com a proposta do fornecedor, especificaçöes e
conferindo-se a quantidade e preços unitários e totais, conforme solicitado na ordem de compra.

10. I.OCAL DE ENTREGA DO OBJETO
'!0.]. Os produtos deverão t"t 

"Ãtr"gu"s 
no local designado na ordem de comfra emitida pelo

órgäo demandante, no âmbito do município de Caucaia/CE.

I1. FORM¡\ DE ENTREGA, ACOMPANHAMEI.ITO E FISCALIZAçÃO DA ENTREGA

OS FINANCEIROS E VALORES
ESTIMADOS DA DESPESA

II- DA GLASS¡F DOS

III- DAFORMA DE RNECIMENTO E DEMAIS CONDI

Caucaia/CE - CEP: 61603-005
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11.1. O fornecimento dos produtos licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua
totalidade, de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação,
medíante a expedição de periódicas ORDENS DE COMPRA, pelo órgäo demandante, constando a
quantidade de itens a serem entregues.
11.2. A entrega dos itens será acompanhada e fiscalizada por seruidor do órgäo demandante, o
qual 'Jeverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para
fins de pagamento;
11.3. A llresença da fiscalização do órgão demandante não elide nem cjiminui a responsabilidade
da empresa contratacla ;

1 1.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em p?rte, qualquer bem que não esteja
de acordo com as' exigências, benr como, determinar prazo para substituição do item
eventualmente fora de espccificação.

12. PRAZOPARAENTREGA
12.1. Os produtos deverão ser entregues em até 05 (CINCO) blAS, a contar da emissão da
ORDEM DE COMPRA, que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que
comprove o seu recebimento.

I3. PRAZO DE VIGÊNC|A
13.1. A Ata de Registro de Pieços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, admitindo-se, porém, a prorrogaçäo da
vigência,dos contratos dela decorrente, nos termos do artigo 57, cla Lei Fedeial no 8,é60/93,
satlsfeitos os demais requisitos do Decreto Municipal de No 1.195, de '10 de março de 2021.

14. DOPAGAMENTO.
14.1. O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 30 (TRINTA)
DIA$ ,após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o
encaminhamento da documentaçäo necessária, obseruada todas as disposições pactuadas,
através de crédito na conta bancaria do fornecedor, acompanhado da seguinte documentação:
a) Nota Fiscalffatura discriminativa, em via única, devidamente atestada fielo gestor do conirato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à DÍvida Ativa da União, inclusive em
relação as contribuições sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade rèlativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabathistas -
cNDT).

15. DA FORMA DE APRESENTAçÃO DAS PROPOSTAS
15.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, quantidade
solicitada, marca, o valor unitário e total, já considerando tcdas as despesas, tributos, impostos,
taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo
que não estejam registrados neste documento;
15.2. A licitante deverá garantir a entrega dos itens sem qualquer defeito de fabricação, e se caso
constatado alguma imperfeição, terão os itens devolvidos e a licitante submetida às penalidades da
Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais;
15.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREçO POR
LOTE, clesde que atenda as exigências conticlas neste Projeto Básico/Termo de Referênciá.

16. DAS VERIFICAçOES E AMOSTRAS

Rua. Goronel Gorreia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005
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i 16.1. A Unidade Gestora poderá se valer da análise técnica dos itens propostos, antes da
adjudicação, e hornologa^çã¡o da licitante, para verificação do atendirnento' das especificações

' ,mínimas dos produtos corisiantes neste Proj'eto básico/Termo de Referência.

V-DA DA ATA DE REG. DE PREçOS, FTSCAL E GESTÃO DO
CONTRATO:

17. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS
17.1. Para o fornecimento dos bens serão emitidas ORDENS DE COMPRA, em conformidade com
o(s)futuros contrato(s) a serem firmado(s);
17.2. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a prorrogação dos
contratos dela decorrentes; nos termos da Lei Federal 8.666/93, satisfeitos, ainda, os demais
requisitos do Decreto Municipal de No 1.195, de 10 de março de2021;
17.3. As obrigações decorrentes da presente licitação seräo formalizadas mediante lavratura da
respectiva Ata de Registro de Preços, subscrita pelo Municipio, através da Secretaria Gestora,
representada pelo(a) Ordenaclor(a) de Despesa e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observar os
termos do Decreto Municipal de No 1.195, de 10 de março de2021, cla Lei no 8.666/g3, da Lei rro
10.52C102, do edital e demais normas pertinentes

f 8. DA GESTÃO E F|SCALIZAçÃO CONTRATUAL
18.1. A gestão e fiscalização clo contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem
ele a designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitucle tudo em atendimento
e consonância ao que dispöe o art. 58, inciso lll, c/c art. 67 da Lei Federal n" 8.666/93.
18.2. O gestor e fiscal de contrato deverá acompanhar a execução de contratos e de outros
instrumentos hábeis e promover as medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse
da Administração.
18.3. As competências, atribuiçöes e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato serão
disciplinadas conforme instrumento normativo vigente no município ou, em sua ausência, pelas
disposições legais vigentes.
18.4. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da
empresa contratada.
18,5. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não
esteja de acordo com as exigências, bem comc, cleterminar prazo para substituiçäo do mesmo
eventualmente fora de especificação.

19. DO ÓNEÃO GERENCTADOR
19.1. Competirá ao Órgão Gestor do Registro de preços:
a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) Providenciar, sempre que solicitada, a indicaçäo do fornecedor detentor de preço registrado,
para atendimento às necessidades da Administraçåio, obedecendo à ordem cle classificação e
aos quantitativos definidos nesta Ata;
c) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;
!) Anlicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Aia de Registro de
Preços:
l)Advertência.
ll) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
lll) Suspensão temporária de participação om licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
Gaucaia/GE - GEP: 61603-005
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lV. Cancelar o registro do fornecedor detentor do preço registrado, em razáo do disposto no
Decreto Municipal de N.o :l .195, de 10 de março de 2021.
V. Ccmunicar aos'Orgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor
detentor de preços registrados.

20, DA DETENTORA DO REGTSTRO:
20.1. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validacle da Ata de Registro de
Preços fica obrigado a:
a) Atender a todos os pedidos efetuaclos pelos órgãos e entidades participantes do SRp, bem
corno aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos regiðtrados na Ata, durante a
sua vigência, mesmo que a exeðução cJo objeio esteja prevista para data posterior à do seulvencimento; . . '

b) Fornecer os bens ofehados, pór preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelos
participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no prazo
estabeleciCo na Ordem de Compra;
c)Reéponder no prazo de ate OS(cinco) dias a consultas do Órgão Gestor de Registro de

freços sobre a pretensão de órgãos/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de
Orgäo/Entidade lnteressado ;

{) Estar ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo órgäo recebedor, ao
qual caberá o direitcj de recusar caso não esteja de acordo com o especificado q seja um produto
de qualidade inferior ao solicitado.
e) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atulalizado do contrato, na forma do
qrt. 65, parágrafcs .1o e 2" da Lei n.o 8.666/93 e suas alterações posteriores.
f) Ä.rcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros,

l¡et9s - cqrJecJo e descarrego, decorrentes do fornecimento dos itens, sern qualquer ônus fara a
Prefeitura Municipal de Caucaia;
g) Manter a compatibilidade com ás obrigações assumidas, durante todo o processo desta compra,
de habilitação e qualificação exigidas.na licitação;
h) Substituir às suas e)ípensas, todo e qualquer bem entregue em desacordo com as
especificações exigidas e padrões de qualiclade exigidos, com dcfeito e/ou vício;
i) Responsabilizar-se pelos danos causados dlretamente à Administração ou a terceiros,
decorrente de súa culpa ou dolo até a enirega c!o(s) produto(s), incluindo as entregas feitas poi
transportadoras;
j) P.esponsabilizar-se pela fielentrega dos itens no prazo estabelecido;
l) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução
desta aquisição. -#æ:'=' "i
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ANEXO I

, .'i .

1. DOS ITENS/LOTES:
1.1. Justificativa quanto ao quantitativo: A presente licitação se dá via Sistema de Flegistro de

Preços - SRP, logo, o quantitativo apresentado reflete uma prospecção das possíveis demandas

ao lôngo dos próximos 12 (doze) meses, contuclo, não havendo qualquer obrigagão por parte do

municlþio quanto a contratação integral e sim, somente, em havendo necessidade e ou demanda.
1.2. Os quantitativos totais estipulados, bem como, a definição dos parâmetros e qttantitativos para

efeitos de formulação cle prcposta de preços constam do Anexo I deste Projetc Básico/Termo de

Referência.

1.3. Do critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE.

1.4. DAJUSTTFTCATTVATÉCNICA PARA ADOçÃO DE CRITÉR|O DE JULGAMENTO POR LOTE
. EM ATENDIMENTO AO QI,IE DISPOE O ACÓRDÃO DO TCU DE N" 1592/2013 . PLENÁRIO:
Conslderando o princípio da proporcionalidade e razoabilidade, este(s) órgão(s) entende(m) que,

desta forma, os itens a selgm licitados integraräo o lote na observåncia, inclusive, daq regras de

mercado para a comercialilação dos produtos, de modo a manter a competitividade necessária à
dis¡ruta. Todas as peculiaridades envolvidas foram avaliadas de forma a gerar maior concorrência e

possibiliciade de participaçäo aos possíveis interessados. Nessa esteira, entendèm que o objeto em

tela se coteja porsua similitude de gênero, onde justifica-se a realização de licitaçöes por meio de

LOTES, cls forrna a gerar maior economia de cscala e por ccnsequência, gerando o melhor

aproveitarnento dos récursos priblicos, na fornra clo que determina o art.23, $10, da Le_i n'o
g.OOOlgS. Em contrapcnto, seria desproporcional, a administração gerenciar os itens pretendidos,

quando cla.demanda se[ única em relação à especificidade da finalidade buscada. Por fim,

ressaltamos que a competitividade resta amplamente preservada, pois o agrupamento dos itens

leva em consideração as características comuns aos objetos dos itens peftencentes que se

unificam em um único conjunto.

1.5. Justificativa de não realização de exctusividade e de cotas: Justifica-se a näo realização

DE EXCLUSIVIDADE e DE COTAS RESERVADAS no presente certame, qual seja, para

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesár dos itens

que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), .e dos itens que estiverem
estimados acima de. R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), .s9rem separados por Çotas, pois, poderá
representar prejuízós ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado,

Com efeito, se a Administração insistir na limitação da presente licitaçäo com exclusividade para

[\4E/EPP, corre o risco de ver frustrado o certame e os itens serem considerados fracassados por

não conseguir comprar esses produtos com qualidade e pelo preço estimado cle referência,
conforme preconiza oEdital.

LÉ notório que a restrição à participaçäo de outras empresas, apesar de amparada pela Lei

Complemerrtar n. 12312006, não é absoluta, conforme expressa o inçiso I do artigo 48: "Art. 48'

Para o cumprimento do dlsposúo no art. 47 desta Lei

3i#::J',i',í"!,u,,Í,',?oi¿/:l:,::X::8-"fl!J:å",1:Y';"^;i;:'r::

l""r,El':r"rl;pï,ìf ",",3,::i:'i:":,toåt,òïi'ii,tf"",1"i,,"'åi,
reais)". Ass,nr sendc, no dispositivo iegal citado evidencia-se a
paiavra "poderá" e não "deverá" conlprar exclusivamente através
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de ME/EPP, sendo facultada à Administração prover outra forma
de aquisição desde que motivada e com amparo legal.

Cabe acrescentar, a ressalva feita por Ronny Charles

"lmportante perceber que a obrigatoriedade do certame
exclusivo sempre deve sor temperada pela obseruância dos
princípios que conformam a atividade administrativa (como a
eficiência) e pelas resfrþões legais disposfas pelo añigo 49 da
LC 123/2006.',

O que se obserua'é que a Lei Complementar. 12312006 visa ampliar a participação das ME/EPP
nas licitaçöes, mas não elevar a hipogsuficiência econômica das mesmas acima do interesse
público. Dessa forma, é importante sopesar princípios per(inentes ao presente certame como o da
competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a
adntinistraçäo" conforme é vislumbrado no artigo 3o da Lei n. 8.666/93.

Em síntese, realizar, o presente certame, prevendo a possibilidade de exclusividade e de cotas
para Microempresa ou Empresa de Pequeno porte poderá representar prejuízos incalculáveis
com a repetição de um outro ceñame para itens que seriam fracassados. A não aplicação do
dispositivo, que prevê a obrigatoriedade, é atenuada com o disposto na própria Lei, que, em
seu inciso ll e lll, do artigo 49 prevê a possibilidade da näo aplicaçäo como já descrito.

É o que tfnhamos à justiíicar pera o prosseguimento do certame, sem que seja com Cotas
Reseruadas e Exclusividade para Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte,

Rua. Coronel Gorreia no 1073, Parque Soledacle
Caucaia/CE - CEP: 61603'005
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27,5cm X'VOLUME 01 - LETRAMENTO E ALFABETIZAçÃO - Ccm 160 páginas, Formato do Livro:

20,5cm (fechado), Capa: 4x0 cores - papel cartão 250 grs, fvliolo: 4x4 cores - pepel Offset 75 grs,

Acabamento: lcmbada quadrada cola PUR, lSBl\1: 978€5-87101-37-8 - Destinado ao piocesso de
LETRAMENTO E ALFABETIZAÇÃO, em Língr-ra Pcrtugr.r3sa e Matemática, com a utilização de leiras enr

Caixa aita na maioria dos capítulos. O letramenio evoca a apropriação da leitura e da escrita pelos sujeitos
.nc c¡ntextc das"práticas sociais da leitu¡.a e escrita, para além dc processo escclar, :abiangendo o

entendimentc de todos os cornponente:¡'cu¡'¡'iculares ¡eferentes a essa etapa, assim podemos afirmar que

let;amento é mais do que práticas de codificaçi-rc e decodificação, ele possibilita a leitura e escrita de textos
variados em diferentes situações, vinculadcs ao cotidiano do alunc, possibilitando ccnhecimento e
resolução dos probtemas do seu colidianc. ¡\ CADA 3C LIVROS DO ALUNO, ACOMPANHA 1 LIVRO DO

1

.PRË

Livro: 27,5cm X 20,5cm (Íechado), Capa: 4x0

V

PROFESSOR.

UND 1000

VOLUME 02-2'E 3'ANOS, cnm224 páginas, Formato do Livro: 27,Scm X 20,5cm (fechacio), Capa: 4x0

ccres - papel cartão 25C grs, Miolo: 4x4 cores - papel Offset 75 grs, Acabamento: lornbada quadrada cola
PUR, ISBN:978-6ã-87101-34-7. Destinado ao 2o e 3o a¡ro do Ensino Fundamental 1, contemplando
ccnteúdos de Arte, Ciências, Geografia e Hisiória,.Língua Portuguesa e h4atemática. O livrc ap:'esenta
práticas Cg leitura e escrita que se concretizam nos cjiversos ccnte;<tos sociais e interações culturais, antes
mesmo dc acessc dos sujeitos às escolas, nos componentes cu¡'riculares dessa etapa, com uma

abordagem sócic histórica e cultural que possibilita saber como funcionam a aquisição dos conhecimentos
através da leiiura dos textos nas diversas práticas do processo de estudos apontarn para que os
eCucaCores e educadoras possam fazer e ccnexão de suas pi'áticas pedagógicas com as diversas práticas

scciais de leitura e escrita, sobretucio dos educandos e educanCas da EJA. A CADA 30 LIVROS DO

ALUNO. ACOMPP.NHA 1 LIVRO DO PROFESSCR.

2

4

VOLUIJIE 03 - 4o E 5" ANOS, crlm 2-21páginas, Formato do
cbres - papel cartão 250 grs. Miolo: 4.-4 co!-es - papel Offset 75 grs. Acabemento: lombada quadi'ada cola
PUR. ISBN:978-65-87101-35-4. Destinado ec 4'e 5o anc do Ensino Fundamental 1, conternplando

conteirdos de A¡te, Ciências, Gecgraäa e Hisiória, Língua Portuguesa e Matemática. O referido livro

apresenta a realidade que permeia o nosso cotidíano .escolar, apresentancio as açöes a serem
ernpieendidas, no desenvolvimento pedagógico Gonì um trabalho ccm mate,'iais impresscs e com os
diverscs gêneros textuais, cs rnateriais e textos com quais os educandos/as mais convivem, ou textos mais
significativcs relacionados acs problemas e vivências dcs sujeitos nos demais componentes cuniculares,
alé¡.n de texios informativos, estudos de diverscs materiais como tabelas, gráficos, mapas, legendas, e

outros. A CADA 30 LIVROS DC ALLINO, ACOMPANHA 1 LIVRO DO PROFESSOR.

3

)

VO¡-UUE 04 - 60 E'7" ANOS - Conr 33ô páginas, Fc¡'mato do Livro: 27,Scm X 20,5cm (fechado), Capa:
4x0 cores - papel cartãc 250 grs, Miolo: 4x4 corcs - papel Offset 75 grs. Acabamento: lcmbada quadrada
cola PUR.ISBN: 978-65-87101-36-1, destinado ao 6o e P ano, contemplando conteúdos de Arte, Ciências,

QUANT.

AJ DOS SUA.NTTTATIVOS TOTAIS DA Ll

1000 R$ 156.9ô0,00

R$ 147,61 R$ 147.610,00

UND R$ 125.600,00
'rta

.eÇ

,t ì:
Ý

oaRua. Coronet Correia no 1073, Parque SoledaCà o

d

RS 160,28

UND

V: TOTAL

R$ 160.280,00

RS '¡56,96

UND 1000

800 R$ 157,00

Caucaia/CE - CEP: 61603-0
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Geografia, Histó¡'ia, LÍngua .Portuguesa e Matemática. O iivro api'esenta uma realidade social,
consequência da industrialização; do urbanismo crescente, da utilização da escrita, da expressão, dos
meios de comunicação e da.eletrônica. lsso faz ccrn que o'honìem prccure adquirir um 'vasto conhecimento
em tcdas as.áreas de conlrecimento para promoção dc'pensar e do agir, na perspectiva de construir seu
pensamentc ira realidade em que vive. A CADA 30 LIVROS DO ALUNO, ACOMPANHA 1 LIVRO DO

PROFESSCR.

06-l L,

ccres - papel cartão 250 g¡s; Miolo; 4x4 qrres J papel Ofiset 75 grs. Acabamento: lombada quadrada cola
PUR. ISBN: 97e-e5-87ßi-38-5. Desti¡rado ao 8o e 90 arìo, cÐntemplandc conteúdos Ce Arte, Ciências,
Geografia, História, Língua Portuguesa e Maternática. O referido livrc dar continuidaCe ao processo de
desenvolvirnentcl da aprendizagem Ce jovens e adultcs, buscando apresentai'as questões sociais os quais

estão inseridos, portanto a escola é o ambiente propício pai'a desenvolver nestes alunos uma consciência
c¡'ítica a partír da leitura do'mundo como iambém dos códigos escritos, atribuindo aos códigos sentido
social, os quais vejam utilidade em seu cotidiano, para que possam se apoderar a partir do domínio da
língua escrita e dos conhecimentos diversos de todas as áreas de ensino. A CADA 30 LIVROS DO

ALUNO. ACOMPANHA .I LIVRO DO PROFESSOR.

VOLUME 05 - 8o e ÿ F.nos, cont

5
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336 páginas, Formato do Livro: 27,5cm X 20,5cm (fechado), Capa: 4x0

Capa: 4x0 cores - papel car-tão 250 grs. Miolo: 4x4 cores - papel Ofrset 75 grs. Acabarnento: lombada
quadrada cola PUR.ISBN: 97&65-671 01-47-7, com 96 páginas, ccntc.rnpla ccnteúdos fundamentais ern

Língua inglesa e Língua Espanhola. Este liv¡'o é ccmpleto dc crocesso de desenvolvimentc do
ccnhecimento na apresentação de duas línguas que favorecem aos aluncs o conhecintento básico do
domínic de línguas estrangeiras que permite maior mobilidade, facuita o ccnhecimento do outro e a
cornunicação com ele, ajuda a refcrçar a compreensão e a tolerância num mundo em vias de globalizaçãc,
que se caracieriza pela diversidade. A promoçãc do seu ensino favorece o acesso ao conhecimento, seja
para facilitar a obtenção de empregos ou para permitir o desenvolvimentc de habiliCades e ccrnpetências,
favorecendc o enriquecimenio pessoal. A CADA 30 LIVROS DO ALUNO, ACOMPANHA 1 LIVRO DO

PROFESSOR.

Procuradoria-Geral
do ltÍunieÍpio
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, Formatocio Livro: 27,5cm X 20,5cm

VALOR TOTAL EST¡MADO DO LOTE

R$ 143,25 R$ 171.900,00

R$ 114,OO

Þ
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Secretaria Municipal de Educação

PROJETO RECOMEÇAR- EDUCAÇ^{O DE JOVDNS E ADULTOS

Justifïcativa:
Os livros são os rnais tradicionais recursos a sereln utilizados cotno ajuda na

organizaçäo de cronogramas de conteúdos teóricos e práticos bern como um rnaterial de grande

auxllio na praticidado do prooesso do ensino-aprendizagcm e na dinârnica da sala do aula.

O último material disponlvel para a Edtrcação de Jovens e Adultos ocolreu ahavés do

último Programa Nacional do Livlo Didático (PNLD), no ano de 2014, anos antes da publicação

da Base Nacional Comum (BNCC), documento que hoje referencia o ensino no Brasil.

A Educação de Jovens e Adultos - EJA não foi oontemplada na BNCC com as

competências e habilidades específicas pæa a modalidade, dispondo daquelas que norteia

Ensino Fundamental regular. Denho dessa perspectiv4 percebemos na coleção do "Projeto
Recornegar", destinada à educação de jovens e adultos, um excelente material de apoio ao

processo de desenvolvirnento da aprendizagem dos estudantes da EJA, pois a coleção foi
idealizada de acordo com as múltiplas realidades que estão relaoionadas às vivências clos aluuos

que não tiveram a oportunidade de estudar na idade certa. Sendo o livro didático de frrndarnental

importânoia na organizagão do üabalho docente, como material de suporte pedagógico pala o

planejamento das aulas, corno inshumento de aprendizagem, reflexão e debate pala os

èstudantes das humas cle EJA, que durante o plocesso de utilização dessa f'etratnenta fuâ,

permitil a leitura e estudos dos conteúdos propostos a consffução de uma uova visão do mundo

lehado e real
Com o intuito de emadicar o analfabetismo no município de Caucaia e garantir a

continuidade dos estudos de pessoas que por algtuna razão abandonaram os seus estudos

escolares. A Educação de Jovens e Adultos também se eûcontra inserida na Proposta cle

Alfabetização de Caucaia" idealizada pela Secretaria Municipal de Educação que visa adquirir

materiais e propostas formativas coerentes com a concepção de alfabetizat e letrar,

De acordo com estudo analítico do conteúdo prograrnático da colegão destinada para

aquisição da modalidade de ensino da educação de jovens e adultos, observou-se que a mesnìa

buscou h'abalhar temas a partir da reatidade do dia a dia da vida hurnana, ou seja, da experiência

de vida do alunado desta rnodalidade de ensino, relacionada a construção da sua história até os

dias atuais, ressaltando que a mesma contém todas as habilidades que constarn nas Orientações

Cunioulares Prioritárias do Municlpio de Caucaia - OCPMC, salientamos que os livros

apïesentam oubas habilidades que serão inolulclas nas orientações prioritarias clo rnunioípio de

Caucaia do cwtlculo da Eclucação de Jovens e Adultos / EJA'

Na análise feita por esta Secretari4 considera que o material "Projeto Recomegar -
Educação de Jovens e Àdultos" se adequa ao prlblico e à Proposta de Ensino para a Educação cle

Jovens e Adultos - EJA, do rnunicípio de Caucaia,

Justifica-se assirn a aquisição do material didático com o intuito de alfabetizar jovens e

adultos do rnunicípio de Caucaia, bem como a inserção desses alunos no mercado de trabalho,

através dos conhecimentos adquiridos durante seu plocesso de aprendizagem.

Objetivo:
Colaboræ na fonnação cle alunos autônomos, críticos e conscientes da iurportância e da

funcionalidade dos processos de ler e esorever, relacionados ao oontexto de produção e à
finalidade de comunicação ern situações reais e contextuais.

Objeto:
- O "Projeto Recomeçæ" (Coleção EJA) é composto de seis livros.

l-q
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a) O Volume 1, -corn 160 pâginas, é destinado ao processo cle LETRAMEN'IO E
ALFABETIZAÇÄO, em Lí1guaÞortuguesa e Matemâticq com a utilização de letras em Caixa
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sujeitos no contexto das práticas sociais da leitura e escrit4 pæa alérn do processo

abrangendo o entendimento de todos os componentes ourriculares rcferentes a essa
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podemos afïnnar que letramento é rnais do que práticas de codificação e decoclificaçã0,
possibilita a leitrua e escrita de textos væiados cm diferentes situações, vinculados ao ootidiano
do aluno, possibilitando conhecirnento e resolução dos problemas do seu cotidiano.

b) O Volume 2, cont 224 pâginas, é destinado ao 2o e 3o ano do Ensino Fundamental 1,

contemplando conteúdos de Arte, Ciências, Geografia e Históri4 Língua Portuguesa e

Matemática. O liwo apresenta práticas de leitura e escrita que se concretizam nos diversos
contextos sociais e interações cultulais, antes mesmo do acesso dos sujeitos às escolas, nos
componentes cuniculares dessa etapa, corn urna abordagem sócio histórica e culfural que
possibilita sabel como funcionarn a aquisição dos conhecimentos atlavés da leitula dos textos
nas diversas práticas do processo de estudos apontam para que os educadores e educadoras
possarn fazer a conexão de suas práÉicas pedagógicas com as diversas práticas sociais de leitura
e escrtta" sobretudo dos educandos e educarrdas da EJA,

c) O Volume 3, com 224 pâginas, é destinado ao 40 e 5o ano do Ensino Fundamental 1,

contemplando conteúdos de Arte, Ciências, Geografia e História, Língua Poftuguesa e
Matemática. O referido livro apresenta a realidade que penneia o nosso cotidiano escolar,
apresentando as ações a serem empreendidas, no desenvolvimento pedagógico coln ì¡rn trabalho
com materiais irnpressos e com os diversos gêneros textuais, os materiais e textos com quais os
educandos/as mais convivern, ou textos rnais significativos relacionados aos problemas e

vivências dos sujeitos nos demais componentes cuniculares, alérn de textos informativos,
estudos de diversos rnatedais como tabelas, gráficos, mapas, legendas, e outros.

d) O Volume 4, cotn 336 páginas, é destinado ao 6o e 7o ano, contemplando conteúdos
de Arte, Ciênoias, Geografia, Históri4 Llngua Portuguesa e Maternática. O livro apresenta urna
realidade social, consequência da indusúialização, do urbanisrno crescente, da utilização da
escrita" da expressão, dos meios de comuúcação e da eletrônica, Isso faz com que o homem
pl'ocu'e adquiril um vasto conhecimento em todas as aleas de conhecimento para prornoção do
pensar e do agir, na perspectiva de conshuir seu pensamento ¡ra realidade em que vive,

e) O Volume 5, cotn 336 páginas, é destinado ao 8o e 9o ailo, contemplando contcúdos
de Ar"te, Ciências, Geografia, Histólia, Língua Portuguesa e Materuática, O referido livro dar
continuidade ao processo de desenvolvimento da aprendizagem de jovens e adultos, buscando
apresentar as questões sociais os quais estðo inseridos, portanto a escola é o arnbiente propfoio
pua desenvolver nestes alunos urna consciência crltica a partir da leitura do mundo como
tarrbém dos códigos esctitos, atribuindo aos códigos sentido social, os quais vejarn utilidade em
sel cotidiano, para que possam se apoderar a partir do domlnio da llngua esorita e dos
conhecimentos diversos de todas as ár'eas de ensirro.

f) O Volume 6, cotn 96 páginas, contempla conteúdos fundamentais ern Língua Inglesa
e Lírtgua Espanhola. Este livro é completo do processo de desenvolvirnento do conhecirnento na
aptesentação de duas línguas que favorecem aos alunos o conhecimento básico do dornlnio de
línguas estrangeiras que pennite uraior rnobilidade, faculta o conheoimento do ouho e a
comunicação oom ele, ajuda a reforçar a compreensão e a tolerância num mundo em vias de
globalização, que se catacteriza pela diversidade. A promoção do seu ensino favorece o acesso
ao conhecimento, seja para facilitar a obtenção de empregos ou pala permitir o desenvolvimento
de habilidades e competências, favorecendo o euliquecirnento pessoal.

Público do prograrna:
Os eshrdantes mahiculados nas tunnas de EJA I, II, III e IV e os professores lotados nas tumas
de EJA I, II, III e IV.

Número de materiais que serño tdquiridos:
Volume 1 - Letramento c Alfabetização - Estudantes EJA I (1o ano): 1.0000 exernplales,

Volume 2 - EJA 2o e 3o Ano - Estud¿urtes EJA I - 1.000 exemplæes.
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Volurne 3 - EJA 4o e 50 Ano - Estudantes EJA II - 1.000 exemplares.

L} Fis

Volume 4 - EJA 6o e 7o Ano Eshldantes EJA III - 800 exemplares.
TJJ

Volume 5 - EJA 8o e 9o anos - Estudantos EJA IV - 1,200 exemplares.

Volume 6 - EJA - Língua Inglesa e Língua Espanhola
exemplares.

Estudantes EJA III e

Livros do Professor: 350 kits

Considerações finais:
A Secretaria Municipal de Educação de Caucaia almeja o nraterial "Projeto Recomeçar

- Educagão de Jovens e Adultos", pautada na nogessidade de minimizar os lndicos de
analfabetismo e os déficits de aprendizage,rn dos jovens e adultos do rnunicípio de Caucaia,

Para tauto, as práticas de sala de aula devem ser intencionalmente planejadas e
orientadas, de modo que a alfabetiztção seja constituída na perspectiva do letramento, confome
orienta a Proposta de Alfabetização de Caucaia.

Os liwos analisados são de carâter rnultidisciplinæ', o que quer dizer que ambos
fragmentam certa cliversidade de assr¡ûtos de uma só vez de forma corn que eles se enconÍeri e
façam sentido na prática. A multidisciplinaridade do material rnuito tem a ver com a pluratidade
da vida de um jovem ou adulto que nonnalmente passa diariamente por experiências cercadas
de múltiplas tarefas, assuntos, infonnações e responsabilidades que ao fïnal enconham-se dentro
dele, (realidade do aluno da EJA), alérn de compactal os conteÍrdos evitando extensões
desnecessárias ao rnomento. A ideia da eduoação a paftiï do <liálogo entre eclucador e eduoando
que além de clial'um vinculo enüe as experiências de ambos, essè momento pode geïar ao
educador a oportunidade cle tomar a fala do eduoando o seu próprio rnaterial de trabalho, daí a
funcionalidade do processo de toca de experiênci.as

de Araújo
EJA

À
Eridan de Paulo Mendes Santana

Coor denadota Financeira
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/\NEXO II

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

1. DOS DOCUMENTOS DE t{ABtLtTAçÃO
1.1, Cs tiocurnentos a serenr exigidos para a contratação serão os elencados no artigo 27, inciso I

- habilltação jurídica, ll - qqtalificação técnica, lll - qualificaçäo ecottômico-financeira e lV -
regularidade fiscal e trabalhlsta, toclos da Le.i Feclcral no 8.666/93, bem como, as declarações de
acordo com as demais nornras correlatas a matéria. Contudo, a dgcumentação a que trata os
incisos ll e lll do mesmo dispositivo, seguirá.esses termos:

1.2. RELATVA À HABTLTTAçÃO ¡URíO¡C*
1.2.1.REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a
matriz.
1.2.2.ÆÍO GONS'|.|TUT|VO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor
deviclamente rçgistrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se
tratando. de sociedades. empresárias e, no caso de .sociedades por açöes, acompanhado de
clocumentos de eleição de seus arlministradores.; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial
cu agên'ôia, apresentar o.registro Ca'Junta onde opera com ave.rbaçäo no registro da Junta onde
tem sede a matriz.
1.2.3.lNSCRrcÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simþle's - exceto
ceoperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
em exercício; clevendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
no Cartório de Registro das pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
olrde tem sede a matriz.
1.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou socieCade estrangeira em
funcionamento no País, e ATo DE REGISTRO DE AUTORIZAçÃO PARA FUNCIONAMENTO
erpeCi{o pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
1.2.5. PROçURAçAO, se for o caso, pode ser apresentada em formato público, em plena
valida,;le ciu; específica, devendo ser confeccionada de acordo com o mcdelo anexo.

I.3. RELATMAÀ REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
1.3.1. Prova cle inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
1.3.2, Prova de inscriçãq ng.cada,çþ de contribuintes estadual ou rnunicipal, conforme o caso,
relativo ao domicílio ou sede do licitahte, pertinente ao seu ramo de ativic'lade e compatível com o
objeto contratual;
t.i.3. prova de regularidade, em plena validade, para conr:

1.3.3.1. a Fazenda Federal (consistindo em Certidäo Conjunta Negativa de Débito quanto
aos Tributos Federais e a Dívida Ativa Ca União (PGFN), inclusive quanto às contribuições sociais;

1.3.3.2. a Fazenda. Estàdual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicliio da
liqitante);

1.3.3.3, a Fazenda Municipal (Ceftidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma de Lei;

' 1,3.3.4. o Fundo de Garantia por Tempo Ce Seruiço - FGTS;
1.3,3.5, a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).
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: l:..J.{, As nricroempresas e empresas de pequeno porte deveräo apresentar toda a documentação
exigida para þfeito de"çomprovaçãb cle regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta
apresente alguma restriçãö;
1.3.5. ilavendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o pruzo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que
o prolionente for declarado o vencedor do ceÉame, prorrogáveis por igual período, a critério da
Departamento de Gestão de Licitações, para a regularizaçäo da documentaçäo e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
1.3.6. A não-regularizaçág da documentação, nq prazo estabelecido, implicará decadência do
direito à contratação, sem ¡¡rejuízo das sanções previstas no art. 81, dä Lei no 8.666/93, sendo
facultaCo a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou a tevogação da:licitaçäo.or.r do item, confonne o caso.

f .4. RELATVA À QUALTFTCAçÃO ECONOIt¡¡CO-rtruANCE|RA:
1.4.{. Balanço Patrimo¡iai g demonstrações ccntábeis do último cxercfcio social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, dövidamente registrado nos termcls da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituiçäo pof balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais cle 03 (três)
meseq da data de apresentação da proposta, devidamente assinadös por contabilista registrado
no CRC, bem conro por sócio, gerente ou diretor;

1.4.1.L CIs indices que cornprovaräo a boa situação financeira mencionada no item 1.4.1 deverão
ser apresentados jlrntamente ao balanço. patrimônial da licitante ou em documento
correspondente (no caso de licitantes optantes pelo regime de tributação sobre o lucro
real/presumido), sendo os seguintes:
1.4.1.1.1. Indice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;

AC + RLP
fndice de Liquidez Geral (LG)=

PC + ELI:

Onde

ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizável a Lcngo Prazo
ELP é o Exigívela Longo Prazo

1.4.1.1.2. fnclice de l-iquidez Corrente maior ou igual a 1 ,0;

AC
fndice de Liquidez Çorrente (LC¡ =

PC
Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circurlante

1.4.1.1.3. fnCice de Solvência Geral maior ou iguaì a 1,0;

Rua. Goroncl Correia no 1073, Parque Soledadc
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de, Solvência Geral :(SG)
,PC + ELP

OhOe: ^

ATéoAtivoTotal
PÇ é o Passivo Circrilante
ELP é o Exigível a l-ongo Prazo.

1.4.1.2. Na ausência da apresentação dos índices que comprovem a boa situação financeira por
parte do licitante, e constatado a existência de toclas as informaçöes junto ao Balanço Patrimonial
apresentado a qualviqbilizem arealizaçãó dos cálculos, o Pregoeiro(a) poderá agir nesse senticJo,
de modo a comprova¡ o cumprimento a este quesito, 

;

1.4.1.g. Justificativa quanto a exigência do's índices financeiros:
d) fndice de Liquiclez Geral (lLG)indica quanto à ernpresa possui em disponibilidades, bens e direitos
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigaçöes, com vencimento neste perfodo.
e) fndice de Liquidez Corrente (lLC) ind¡ca quanto a empresa possui em recursos disponlveis, bens e
direitos realizáveis a curto prazo, paralazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidaçäo das obrigaçöes.
-Se iguel a 1: Os valores dos direitos e obrigaçöes a curto prazo são equivalentes
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidadc suficientes para quitar as obligaçöes a curto prazo, caso
fosse preciso
f) O fndice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispöe em Ativos (totais),
para pagamento do total de suas dfvidas. Envolve além dos recrlrsos líquidos, também .os
permanentes. Para os três índices, colacionados (lt-G, lLC, SG),' o resultado ">1" é recornendável à
comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilÍbrio nas contas da companhia),
sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa, Mas há
exceçöes, conforme segue.

1.4.1.4. Justifica-se tal exigência, tendo como base os me¡os técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do(a) empresa(s)
participante(s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração
Pública. Logo, entencle-se que as exigências acima, atendem aos padröes de requisitos
demandados,neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, etn
tese, a satide e a solidez financeira da participante.

1.4:2.Prova de capital social ou patrimônio líquiCo mínimo equivalente a10% (clez porcento) do
valor estimado da contratação;
1.4.2.1. Entende-se por "valor estimado da contrataçäo" como o valor final vencido pelo licitante.
'|..A.2.2. Havendo mais de um itern ou lote vencido pela mesma licitante, a comprovação a que se
diz respeito ao item 1.4.2será realizada levanclo-se em consideração a totalidade dos itens/lotes
vencidos. Constatado a. ausência de capital social ou patrimônio líquido insuficiente quanto ao
somatório, a licitante poderá optar pelos itens/lotes os quais deseja continuar como classificacla.
Näo o fazendo, o(a) Pregcleiro(a) procederá com esta classificação levando-se em consideração a
rnaior pluralidade cle itens/lotes e a sequência procedida.

1.4.3. Certidão nggativa de falência ou ccncordata ou recuperaçäo judicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica;
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1.4,3.1. É per,rnitidq a participação de empresa em condiçåo de recuperação judicial desde que
amparädä em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada
está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei
8.666/1993, nos termos do acórdão no 120112020 do TCU.

r.5. RELATVA À QUALTF¡CAçÃO rÉCHtCA:
1.5.1.Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha fornecido ou esteja
fornecendo objeto compatÍvel com o objeto da presente licitação.

1.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
,

1.6.1. Declaração de què,rern cu'mpriménto ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999,
publicada no DOU de28110/1999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 70,da Constituição Federal, näo
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega
menores de 16 (dezesseis)anos em trabalho algum, salvo na corrdição de aprendiz, a partirde 14
(quatoze) anos;
1.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos;
1.6.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (art, 32, $20,
da Lei n,o 8.666/93).
1.6.4. Declaração de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação dos atos do
processo.
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ANEXO II

::
A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA.

Processo: pReOÃO çlffRÔMCO No 2022.03.10.0i - SME
Data e llora de Abertura: __ às
Razão Social: CNPJ:

horas

Endereço: CEP:_
Fone: _ Fax
Banco: _ Agência lrl.o: _ Conta Corrente n.o: _ '

E-mail:

oBJETO: REGISTRO DE PREçOS' PARA FUTURAS E EVENTUATS AQU|S|ÇÖES DE LTVROS
DESTINADOS AOS ALUNOS DA REDE PIJBLICA DE ENSINO MATRICULADOS NAS TURMAS DE
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - EJA, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO
MUNICf PIO DE CAUCAIA/CE.

LOTE

VALOR DO LOTE: R$....,.,.......
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias,

Observações:
. O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas

no anexo l- Projeto Básico/Termo de Referência deste edital.
. lndependente de cJeclaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estäo incluídas todas as

despesas necessárias ao fornecimento, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, etnolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infraçöes;
- sieguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fornecimento.

Loca!/Data de de

Assinatura Proponente
Garimbo da empresa/Assinatura do responsável legal

Rua. Goroncl Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/GE . CEP: 61603'005
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ANEXO III

MODELO DE PROCURAçÃO

|TEM 0{ - MODELO DE PROCURAçÃO

PROCURAçÃO

OUTORGANTE:<NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular,
sócio, diretor ou represgntante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e
cPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificaçäo (nacionalidade, estado civil, profissäo, RG, CPF
e endereço.

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto a
PREFEITURA MLJNICIF'AL DE CAUCAIA, Estado 'd'o.Ceará, relativo ao PREGÃO ELETRÔNICO No
2022,03.10.01 . SME, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar durante o procedimento os
documentos de credenciamento, envelopes de proposta de preços e dccumentos de habilitação, assinar
toda a documentação necessária e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da
Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos,
ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigaçöes
contrafdas pelo outorgado.

(data)

(representante legal)

Rua. Coronel Gorreia no 1073, Parque Soledade
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ANEXO III' ' MoDELo DE DEcLARAçöEs

rrEM 0z - MoDELo DE DEcLARaçÃo ExlctDo NA HABtLtreçÃo

oBJETO: REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURAS E EVENTUATS AQUtStçÖeS DE LTVROS
DESTINADOS AOS ¡\LUNOS DA REDE PÚELICR DE ENSINO MATRICULADOS NAS TURMAS DE
eoucnçÃo DE JovENS E ADULTOS - EJA, DE TNTERESSE DA SECRETARTA DE EDUCnçAO OO
lr¡u¡:¡ r cf pr o DË cAUcAtAJcE.

oecunlçÃo

¡.¡....¡....., inscrito no CNPJ ir"..........,..,.;...., por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a)....,..,.... ...., portador(a) da Carteira de ldentidade ne............ e do CPF ns

....., DECLARA, para fins do disposto no PREGÃo ELETRONICo No 2022.03.10.01 -
SMEque:
a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de
prova em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei no 9.854, de2711011999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXX|ll, do artigo
70, da Constituiçäo Federal, não emprega menores cJe 1B (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trâbalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partii de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins cle direito a que se possa prestar, especialmente para fins de
p¡ova em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que concorda integralmente
com os termos deste editel e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente
certame licitatório, bem assim que ficarnos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,
nos termos do art. 32, S2o, da Lei n.o 8.666/93.

Pelo que, por sêr a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei;

(data)

(representante legal)
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